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EMENTA

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES AO PIS/PASEP E COFINS. 
INCIDÊNCIA SOBRE JUROS CALCULADOS PELA TAXA SELIC (OU 
OUTROS ÍNDICES) RECEBIDOS EM REPETIÇÃO DE INDÉBITO 
TRIBUTÁRIO, NA DEVOLUÇÃO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS OU NOS 
PAGAMENTOS EFETUADOS POR CLIENTES EM ATRASO.
1. Conforme a autonomia do Direito Tributário positivada no art. 109, do CTN, a 
definição dos efeitos tributários dos institutos de direito civil se submete à norma 
tributária. Sendo assim, quando se está a falar da percepção da verba por pessoas 
jurídicas, os juros, sejam moratórios (danos emergentes na repetição de indébito 
tributário ou lucros cessantes nas demais hipóteses como pagamentos de clientes 
em atraso), sejam remuneratórios (produto do capital investido ou devolução de 
depósitos judiciais), recebem classificação contábil tributária consoante a 
legislação em vigor que assim dispõe:

1.1. Os juros remuneratórios - categoria que abrange os juros 
SELIC incidentes na devolução dos depósitos judiciais - são Receitas 
Financeiras (remuneração do capital) integrantes do Lucro Operacional, 
consoante o disposto no art. 17, do Decreto-Lei n. 1.598/77 e o art. 9º, da Lei 
n. 9.718/98, portanto integrantes do conceito maior de Receita Bruta 
Operacional.
1.2. Já os juros moratórios:

1.2.1. Se recebidos em face de repetição de indébito tributário 
- categoria que abrange os juros SELIC incidentes na 
repetição de indébito tributário - são, excepcionalmente, 
recuperações ou devoluções de custos (indenizações a título de danos 
emergentes) integrantes da Receita Bruta Operacional, consoante o 
disposto no art. 44, III, da Lei n. 4.506/64; e
1.2.2. Se auferidos nas demais hipóteses de inadimplemento - 
categoria que abrange os juros incidentes sobre os 
pagamentos efetuados por clientes em atraso - são Receitas 
Financeiras (indenizações a título de lucros cessantes) integrantes do 
Lucro Operacional, consoante o disposto no art. 17, do Decreto-Lei n. 
1.598/77 e o art. 9º, da Lei n. 9.718/98, portanto integrantes do 
conceito maior de Receita Bruta Operacional.
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2. Ainda que se entendesse inaplicável o disposto no art. 44, III, da Lei n. 
4.506/64, aos juros moratórios, subsistiria a aplicação do art. 17, do Decreto-Lei n. 
1.598/77 e do art. 9º, da Lei n. 9.718/98, que os classificaria como Receitas 
Financeiras, sendo que todas as Receitas Financeiras também integram o conceito 
maior de Receita Bruta Operacional.
3. Desta forma, a lei tributária estabelece expressamente que o aumento do valor 
do crédito das pessoas jurídicas contribuintes em razão da aplicação de 
determinada taxa de juros, seja ela qual for, por força de lei ou contrato, atrelada 
ou não a correção monetária (como o é a taxa SELIC), proveniente de ato lícito 
(remuneração) ou ilícito (mora) possui a natureza de Receita Bruta Operacional, 
assim ingressando na contabilidade das empresas para efeitos tributários. 
Precedente repetitivo: REsp. n. 1.138.695 / SC, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, julgado em 22.05.2013 e juízo de retratação julgado em em 
26.04.2023.
4. Essa natureza jurídico-tributária dos juros (de mora ou remuneratórios) como 
Receita Bruta Operacional os coloca dentro da base de cálculo das contribuições ao 
PIS/PASEP e COFINS sob os regimes cumulativo (base de cálculo Receita Bruta 
Operacional ou faturamento) e não cumulativo (base de cálculo Receita Bruta em 
sentido amplo ou total).
5. A condição dos juros de mora na repetição do indébito tributário como verba 
indenizatória a título de dano emergente - Temas nsº 808 e 962 da Repercussão 
Geral do STF, RE nº 855.091 e RE nº 1.063.187 e Tema nº 505/STJ, Juízo de 
Retratação no REsp. n. 1.138.695 / SC - pode lhes retirar a natureza jurídica de 
renda ou lucro, relevante para o IRPJ e para a CSLL, mas não lhes retira a 
natureza de Receita Bruta a qual é determinante para o deslinde da causa para as 
contribuições ao PIS/PASEP e COFINS.
6. Os temas sob exame já receberam inúmeros julgamentos no sentido da 
tributação pelas contribuições ao PIS/PASEP e COFINS, a saber:

6.1. Quanto à incidência das contribuições ao PIS/PASEP e 
COFINS sobre os valores de juros recebidos em face de repetição 
de indébito tributário: AgInt no REsp. n. 2.078.075/PR, Primeira Turma, 
Rel. Min. Regina Helena Costa, julgado em 26.02.2024; AgInt no REsp. n. 
2.072.441/SC, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 
26.02.2024; AgInt no REsp. n. 2.077.970/PR, Segunda Turma, Rel. Min. 
Francisco Falcão, julgado em 09.10.2023; AgInt no REsp. n. 2.048.559/RS, 
Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 04.09.2023; 
AgInt nos EDcl no REsp. n. 1.981.418/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, julgado em 28.08.2023; AgInt no REsp. n. 
2.048.949/PR, Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 
26.06.2023; AgInt no REsp. n. 1.997.791/RS, Primeira Turma, Rel. Min. 
Sérgio Kukina, julgado em 26.06.2023; AgInt no AREsp. n. 1.928.961/RJ, 
Primeira Turma, Rel. Min. Paulo Sérgio Domingues, julgado em 02.05.2023; 
AgInt no REsp n. 1.960.914/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Herman 
Benjamin, julgado em 09.05.2022; AgInt no REsp n. 1.983.647/RS, Primeira 
Turma, Rel. Min. Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do Trf5), 
julgado em 15.08.2022, dentre outros;
6.2. Quanto à incidência das contribuições ao PIS/PASEP e 
COFINS sobre os valores de juros recebidos na devolução de 
depósitos judiciais: AgInt no REsp. n. 2.081.723/RS , Segunda Turma, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 18.02.2023; AgInt no REsp. 
n. 2.056.642/PR, Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 
14.08.2023; AgInt no REsp. n. 1.921.174/PR, Primeira Turma, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, julgado em 26.09.2022; AgInt no REsp. n. 
1.967.695/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 
09.05.2022; EDcl no AgInt no REsp. n. 1.916.374/PR, Primeira Turma, Rel. 
Min. Benedito Gonçalves, julgado em 20.06.2022; AgInt no REsp. n. 
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1.973.486/RS, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 
09.05.2022; AgInt no REsp. n. 1.944.055/RS, Segunda Turma, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, julgado em 08.03.2022; EDcl no AgInt no REsp. 
n. 1.920.229/SC, Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 
16.11.2021; EDcl no AgInt nos EDcl no REsp. n. 1.922.734/PR, Segunda 
Turma, Rel. Min. Assusete Magalhães, julgado em 22.11.2021; AgInt no 
REsp. n. 1.920.034/PR, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, julgado em 11.10.2021, dentre outros;
6.3. Quanto à incidência das contribuições ao PIS/PASEP e 
COFINS sobre os valores de juros auferidos nos pagamentos 
efetuados por clientes em atraso: AgInt no REsp. n. 2.052.035/SC, 
Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 21.08.2023; 
AgInt no REsp. n. 2.053.675/PE, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, julgado em 02.10.2023; AgRg no REsp. n. 1.260.812/RS, 
Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
19.04.2016; AgRg no REsp. n. 1.461.557/CE, Segunda Turma, Rel. Min. 
Humberto Martins, julgado em 16.09.2014, dentre outros.
 

7. Tese proposta para efeito de repetitivo proveniente do julgamento conjunto do 
REsp. n. 2.065.817/RJ, REsp. n. 2.075.276/RS, REsp. n. 2.068.697/RS, REsp. n. 
2.116.065/SC e REsp. n. 2.109.512/PR: "Os valores de juros, calculados pela taxa 
SELIC ou outros índices, recebidos em face de repetição de indébito tributário, na 
devolução de depósitos judiciais ou nos pagamentos efetuados decorrentes de 
obrigações contratuais em atraso, por se caracterizarem como Receita Bruta 
Operacional, estão na base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS 
cumulativas e, por integrarem o conceito amplo de Receita Bruta, na base de 
cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS não cumulativas". 
8. Recurso especial da FAZENDA NACIONAL provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, dar provimento ao 
Recurso Especial da Fazenda Nacional, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Foi aprovada, por unanimidade, a seguinte tese, no tema 1237:
Os valores de juros, calculados pela taxa SELIC ou outros índices, recebidos 

em face de repetição de indébito tributário, na devolução de depósitos judiciais ou nos 
pagamentos efetuados decorrentes de obrigações contratuais em atraso, por se 
caracterizarem como Receita Bruta Operacional, estão na base de cálculo das 
contribuições ao PIS/PASEP e COFINS cumulativas e, por integrarem o conceito amplo 
de Receita Bruta, na base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS não 
cumulativas.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo 
Sérgio Domingues e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausentes, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão e, 
ocasionalmente, os Srs. Ministros Benedito Gonçalves e Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 20 de junho de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES AO PIS/PASEP E COFINS. 
INCIDÊNCIA SOBRE JUROS CALCULADOS PELA TAXA SELIC (OU 
OUTROS ÍNDICES) RECEBIDOS EM REPETIÇÃO DE INDÉBITO 
TRIBUTÁRIO, NA DEVOLUÇÃO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS OU NOS 
PAGAMENTOS EFETUADOS POR CLIENTES EM ATRASO.
1. Conforme a autonomia do Direito Tributário positivada no art. 109, do CTN, a 
definição dos efeitos tributários dos institutos de direito civil se submete à norma 
tributária. Sendo assim, quando se está a falar da percepção da verba por pessoas 
jurídicas, os juros, sejam moratórios (danos emergentes na repetição de indébito 
tributário ou lucros cessantes nas demais hipóteses como pagamentos de clientes 
em atraso), sejam remuneratórios (produto do capital investido ou devolução de 
depósitos judiciais), recebem classificação contábil tributária consoante a 
legislação em vigor que assim dispõe:

1.1. Os juros remuneratórios - categoria que abrange os juros 
SELIC incidentes na devolução dos depósitos judiciais - são Receitas 
Financeiras (remuneração do capital) integrantes do Lucro Operacional, 
consoante o disposto no art. 17, do Decreto-Lei n. 1.598/77 e o art. 9º, da Lei 
n. 9.718/98, portanto integrantes do conceito maior de Receita Bruta 
Operacional.
1.2. Já os juros moratórios:

1.2.1. Se recebidos em face de repetição de indébito tributário 
- categoria que abrange os juros SELIC incidentes na 
repetição de indébito tributário - são, excepcionalmente, 
recuperações ou devoluções de custos (indenizações a título de danos 
emergentes) integrantes da Receita Bruta Operacional, consoante o 
disposto no art. 44, III, da Lei n. 4.506/64; e
1.2.2. Se auferidos nas demais hipóteses de inadimplemento - 
categoria que abrange os juros incidentes sobre os 
pagamentos efetuados por clientes em atraso - são Receitas 
Financeiras (indenizações a título de lucros cessantes) integrantes do 
Lucro Operacional, consoante o disposto no art. 17, do Decreto-Lei n. 
1.598/77 e o art. 9º, da Lei n. 9.718/98, portanto integrantes do 
conceito maior de Receita Bruta Operacional.
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2. Ainda que se entendesse inaplicável o disposto no art. 44, III, da Lei n. 
4.506/64, aos juros moratórios, subsistiria a aplicação do art. 17, do Decreto-Lei n. 
1.598/77 e do art. 9º, da Lei n. 9.718/98, que os classificaria como Receitas 
Financeiras, sendo que todas as Receitas Financeiras também integram o conceito 
maior de Receita Bruta Operacional.
3. Desta forma, a lei tributária estabelece expressamente que o aumento do valor 
do crédito das pessoas jurídicas contribuintes em razão da aplicação de 
determinada taxa de juros, seja ela qual for, por força de lei ou contrato, atrelada 
ou não a correção monetária (como o é a taxa SELIC), proveniente de ato lícito 
(remuneração) ou ilícito (mora) possui a natureza de Receita Bruta Operacional, 
assim ingressando na contabilidade das empresas para efeitos tributários. 
Precedente repetitivo: REsp. n. 1.138.695 / SC, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, julgado em 22.05.2013 e juízo de retratação julgado em em 
26.04.2023.
4. Essa natureza jurídico-tributária dos juros (de mora ou remuneratórios) como 
Receita Bruta Operacional os coloca dentro da base de cálculo das contribuições ao 
PIS/PASEP e COFINS sob os regimes cumulativo (base de cálculo Receita Bruta 
Operacional ou faturamento) e não cumulativo (base de cálculo Receita Bruta em 
sentido amplo ou total).
5. A condição dos juros de mora na repetição do indébito tributário como verba 
indenizatória a título de dano emergente - Temas nsº 808 e 962 da Repercussão 
Geral do STF, RE nº 855.091 e RE nº 1.063.187 e Tema nº 505/STJ, Juízo de 
Retratação no REsp. n. 1.138.695 / SC - pode lhes retirar a natureza jurídica de 
renda ou lucro, relevante para o IRPJ e para a CSLL, mas não lhes retira a 
natureza de Receita Bruta a qual é determinante para o deslinde da causa para as 
contribuições ao PIS/PASEP e COFINS.
6. Os temas sob exame já receberam inúmeros julgamentos no sentido da 
tributação pelas contribuições ao PIS/PASEP e COFINS, a saber:

6.1. Quanto à incidência das contribuições ao PIS/PASEP e 
COFINS sobre os valores de juros recebidos em face de repetição 
de indébito tributário: AgInt no REsp. n. 2.078.075/PR, Primeira Turma, 
Rel. Min. Regina Helena Costa, julgado em 26.02.2024; AgInt no REsp. n. 
2.072.441/SC, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 
26.02.2024; AgInt no REsp. n. 2.077.970/PR, Segunda Turma, Rel. Min. 
Francisco Falcão, julgado em 09.10.2023; AgInt no REsp. n. 2.048.559/RS, 
Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 04.09.2023; 
AgInt nos EDcl no REsp. n. 1.981.418/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, julgado em 28.08.2023; AgInt no REsp. n. 
2.048.949/PR, Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 
26.06.2023; AgInt no REsp. n. 1.997.791/RS, Primeira Turma, Rel. Min. 
Sérgio Kukina, julgado em 26.06.2023; AgInt no AREsp. n. 1.928.961/RJ, 
Primeira Turma, Rel. Min. Paulo Sérgio Domingues, julgado em 02.05.2023; 
AgInt no REsp n. 1.960.914/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Herman 
Benjamin, julgado em 09.05.2022; AgInt no REsp n. 1.983.647/RS, Primeira 
Turma, Rel. Min. Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do Trf5), 
julgado em 15.08.2022, dentre outros;
6.2. Quanto à incidência das contribuições ao PIS/PASEP e 
COFINS sobre os valores de juros recebidos na devolução de 
depósitos judiciais: AgInt no REsp. n. 2.081.723/RS , Segunda Turma, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 18.02.2023; AgInt no REsp. 
n. 2.056.642/PR, Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 
14.08.2023; AgInt no REsp. n. 1.921.174/PR, Primeira Turma, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, julgado em 26.09.2022; AgInt no REsp. n. 
1.967.695/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 
09.05.2022; EDcl no AgInt no REsp. n. 1.916.374/PR, Primeira Turma, Rel. 
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Min. Benedito Gonçalves, julgado em 20.06.2022; AgInt no REsp. n. 
1.973.486/RS, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 
09.05.2022; AgInt no REsp. n. 1.944.055/RS, Segunda Turma, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, julgado em 08.03.2022; EDcl no AgInt no REsp. 
n. 1.920.229/SC, Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 
16.11.2021; EDcl no AgInt nos EDcl no REsp. n. 1.922.734/PR, Segunda 
Turma, Rel. Min. Assusete Magalhães, julgado em 22.11.2021; AgInt no 
REsp. n. 1.920.034/PR, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, julgado em 11.10.2021, dentre outros;
6.3. Quanto à incidência das contribuições ao PIS/PASEP e 
COFINS sobre os valores de juros auferidos nos pagamentos 
efetuados por clientes em atraso: AgInt no REsp. n. 2.052.035/SC, 
Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 21.08.2023; 
AgInt no REsp. n. 2.053.675/PE, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, julgado em 02.10.2023; AgRg no REsp. n. 1.260.812/RS, 
Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
19.04.2016; AgRg no REsp. n. 1.461.557/CE, Segunda Turma, Rel. Min. 
Humberto Martins, julgado em 16.09.2014, dentre outros.
 

7. Tese proposta para efeito de repetitivo proveniente do julgamento conjunto do 
REsp. n. 2.065.817/RJ, REsp. n. 2.075.276/RS, REsp. n. 2.068.697/RS, REsp. n. 
2.116.065/SC e REsp. n. 2.109.512/PR: "Os valores de juros, calculados pela taxa 
SELIC ou outros índices, recebidos em face de repetição de indébito tributário, na 
devolução de depósitos judiciais ou nos pagamentos efetuados decorrentes de 
obrigações contratuais em atraso, por se caracterizarem como Receita Bruta 
Operacional, estão na base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS 
cumulativas e, por integrarem o conceito amplo de Receita Bruta, na base de 
cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS não cumulativas". 
8. Recurso especial da FAZENDA NACIONAL provido.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de recurso especial interposto com fulcro no permissivo do art. 105, III, 

"a", da Constituição Federal de 1988, contra acórdão que restou assim ementado (e-STJ 

fls. 229/234):

 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IRPJ. CSLL. BASE DE CÁLCULO. 
VALORES. SELIC. REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. STJ. 
RECURSO REPETITIVO. SUPERAÇÃO. STF. INCONSTITUCIONALIDADE 
RECONHECIDA. REPERCUSSÃO GERAL. CONSOLIDAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO. PIS E COFINS. APLICAÇÃO.
1. No julgamento do REsp nº 1.138.695, submetido à sistemática dos recursos 
repetitivos (Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 1ª Seção, julgado em 
22/05/2013, DJe 31/05/2013), o Superior Tribunal de Justiça assentou que, 
quanto aos juros incidentes na repetição do indébito tributário (Tema nº 
505), inobstante a constatação de se tratarem de juros moratórios, se 
encontram dentro da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, dada a sua natureza 
de lucros cessantes, compondo o lucro operacional da empresa.
2. O Supremo Tribunal Federal, no RE nº 1.063.187, sob o regime da 
repercussão geral, decidiu em sentido diametralmente oposto, fixando a tese 
de que “É inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores 
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atinentes à taxa Selic recebidos em razão de repetição de indébito tributário”, 
concluindo que os juros de mora estão fora do campo de incidência do 
imposto de renda e da CSLL, pois visam, precipuamente, a recompor efetivas 
perdas, decréscimos, não implicando aumento de patrimônio do credor.
3. Há que reformar a sentença recorrida, devendo ser aplicada tal tese 
igualmente à contribuição do PIS e da COFINS, o que já foi procedido por 
esta Turma Especializada em precedente da lavra do eminente 
Desembargador Federal Marcus Abraham, assentando-se que, no que se 
refere ao PIS e a COFINS incidentes sobre a taxa SELIC nas restituições de 
indébito tributário administrativas e/ou judiciais, o mesmo entendimento 
deverá ser aplicado, sob o fundamento de que, ainda que possam transitar 
pela contabilidade da empresa, as verbas relativas ao dano emergente não se 
enquadram no conceito de receita, exatamente por representarem mera 
recomposição patrimonial, ao contrário do que ocorre com os denominados 
lucros cessantes, que incrementam o patrimônio da empresa e, por sua vez, 
serão considerados receita para fins de incidência de PIS/Cofins.
4. Deve ser acolhido o pedido de compensação formulado pela impetrante, 
ora recorrente, ressalvando a impossibilidade de restituição do indébito 
através do mandado de segurança, na medida em que esta ação é inadequada 
para pleitear a restituição de valores pretéritos, eis que não constitui 
substitutivo de ação de cobrança, conforme a Súmula nº 269 do Supremo 
Tribunal Federal.
5. Apelação da parte autora conhecida e provida para julgar procedente o 
pedido, reconhecendo: i) o direito da impetrante de não sofrer a incidência do 
PIS e da COFINS sobre a Taxa SELIC recebida por força das repetições de 
indébito; ii) o direito à compensação dos montantes recolhidos 
indevidamente nos últimos 5 (cinco) anos anteriores à propositura da 
presente demanda.

 

Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. 276/278).

Alega a recorrente FAZENDA NACIONAL que houve violação aos seguintes 

dispositivos infraconstitucionais: arts. 43 e 111, do CTN; art. 6°, da Lei n. 7.689/88; art. 

1º, da Lei n. 10.637/2002 e art. 1º, da Lei n. 10.833/2003. Afirma que a lei determina 

literalmente a incidência das contribuições sobre a receita mensal das pessoas jurídicas 

(sua receita bruta) "independentemente de sua denominação ou classificação contábil", 

já que no regime não-cumulativo é aplicado o conceito ampliado de receita, que não 

engloba apenas as receitas operacionais da pessoa jurídica, mas sim toda e qualquer 

receita, inclusive as financeiras e as não operacionais, consoante a Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998 (art. 195, I, "b", da CF/88). Sustenta ser essa a condição 

dos juros a qualquer título, quer recebidos em decorrência de repetição de indébito, 

restituição, compensação ou levantamento de depósitos judiciais, consoante o art. 9º, da 

Lei n. 9.718/98. Acrescenta que a renda (base de cálculo do IRPJ e da CSLL) se 

caracteriza por ser ingresso a título definitivo que enseja acréscimo patrimonial, já a 

receita bruta (base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS) se caracteriza 

por ser meramente ingresso a título definitivo, não precisando ensejar acréscimo 
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patrimonial, sendo esta a indubitável condição dos juros. Assim, indevida a transposição 

automática da tese alusiva IRPJ e à CSLL à tributação pelo PIS/PASEP e COFINS. 

Entende que juros de mora, ainda que verba indenizatória, sustentam a condição de 

lucros cessantes e que para o caso não se aplica a regra de que o acessório seguiria o 

principal (e-STJ fls. 293/302).

Contrarrazões do PARTICULAR invocando a aplicação do Tema n. 962/STF e 

apontando a ilegalidade dos arts. 3º e 5º, §2º, do Ato Declaratório Interpretativo SRF n. 

25, de 24 de dezembro de 2003, pois a parcela de juros pela taxa SELIC incidente sobre 

os indébitos tributários tem por propósito exclusivamente indenizar o contribuinte pelo 

dano patrimonial sofrido, razão pela qual não representa riqueza nova, faturamento ou 

receita capaz de permitir a sua inclusão na base de cálculo das contribuições ao PIS e 

COFINS (e-STJ fls. 309/316).

Recurso da FAZENDA NACIONAL regularmente admitido na origem (e-STJ fls. 

332/333).

Às e-STJ fls. 374/375, diante da forte presença de indícios de se estar diante de 

tema repetitivo e considerando o Procedimento Preparatório previsto nos arts. 256-I e 

257, do RISTJ, foi exarado despacho determinando o encaminhamento do feito à 

Presidência da Comissão Gestora de Precedentes e de Ações Coletivas para adotar as 

providências cabíveis no sentido de examinar a possibilidade de afetação do presente 

recurso conjuntamente com o REsp. n. 2.065.817/RJ, o REsp. n. 2.075.276/RS e o 

REsp. n. 2.068.697/RS a fim de examinar "a possibilidade de incidência das 

contribuições ao PIS/PASEP e COFINS sobre os valores de juros, calculados pela taxa 

SELIC, recebidos em face de repetição de indébito tributário, na devolução de 

depósitos judiciais ou nos pagamentos efetuados por clientes em atraso".

Às e-STJ fls. 382/383 consta despacho da Presidência da Comissão Gestora de 

Precedentes e de Ações Coletivas onde determinada a intimação dos sujeitos do 

processo a fim de ouvir o Ministério Público Federal e as partes a respeito da 

conveniência de conduzir a proposta de afetação da referida matéria ao rito dos 

repetitivos.

Manifestação da FAZENDA NACIONAL no mesmo sentido às e-STJ fls. 390/399 

de modo favorável quanto à afetação do recurso ao rito dos repetitivos.
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Parecer do Ministério Público Federal manifestando-se contrariamente à 

afetação do presente recurso ao rito dos repetitivos. Afirma que a controvérsia nos autos 

diz respeito exclusivamente à questão da incidência do PIS e da COFINS sobre os 

valores de juros recebidos em repetição de indébito já que o recurso especial interposto 

não abrange os demais temas referentes aos juros recebidos em depósitos judiciais e nos 

pagamentos efetuados por clientes em atraso (e-STJ fls. 401/407 e 410/417).

Decisão da Presidência da Comissão Gestora de Precedentes sugerindo o 

processamento do recurso especial dentro do rito dos feitos repetitivos, consoante art. 

256-B, II, do RISTJ, e determinando a distribuição do recurso a este relator com a 

sugestão de afetação conjunta de ao menos 2 (dois) recursos (e-STJ fls. 420/426).

Às e-STJ fls. 440/449 a Primeira Seção entendeu por afetar os processos REsp. 

n. 2.065.817/RJ; REsp. n. 2.075.276/RS; REsp. n. 2.068.697/RS; REsp. n. 2.116.065/SC 

e REsp. n. 2.109.512/PR ao rito dos recursos repetitivos (artigo 1.036, §5º, do 

CPC/2015) e suspendeu a tramitação de processos em primeira e segunda instância 

envolvendo a matéria, inclusive no Superior Tribunal de Justiça, definindo a seguinte 

questão para o Tema 1237: "a possibilidade de incidência das contribuições ao 

PIS/PASEP e COFINS sobre os valores de juros, calculados pela taxa SELIC, recebidos 

em face de repetição de indébito tributário, na devolução de depósitos judiciais ou nos 

pagamentos efetuados por clientes em atraso".

Às e-STJ fls. 456/463 consta parecer do Ministério Público Federal pelo 

prosseguimento do feito, sem adentrar ao mérito da demanda.

Registre-se haver parecer do Ministério Público Federal às e-STJ fls. 518/523 

do REsp. n. 2.116.065/SC, afetado conjuntamente a este, no sentido da "fixação de tese 

reconhecendo a incidência das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS sobre os valores 

de juros, calculados pela taxa SELIC, quer recebidos em face de repetição de indébito 

tributário, na devolução de depósitos judiciais quer auferidos nos pagamentos 

efetuados por clientes em atraso".

É o relatório.
 
 

VOTO
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1. Admissibilidade do presente recurso especial.

No exame da admissibilidade recursal, verifico a presença do enfrentamento das 

teses levantadas no recurso pelo órgão que produziu o acórdão recorrido. Também de 

registro que as referidas teses guardam correspondência aos artigos de lei federal 

invocados por violados pela recorrente e que não há qualquer pretensão de rediscussão 

de matéria de fato ou tema constitucional. Desta forma, confirmo que o mérito recursal 

se encontra apto para julgamento quanto ao tema afetado em repetitivo.

 

2. Mérito: da natureza jurídica dos juros recebidos em face de 

repetição de indébito tributário, na devolução de depósitos judiciais e 

auferidos nos pagamentos efetuados por clientes em atraso.

A discussão a respeito da natureza jurídica dos juros recebidos em face de 

repetição de indébito tributário, na devolução de depósitos judiciais e auferidos nos 

pagamentos efetuados por clientes em atraso não é nova nesta Corte. O tema foi 

enfrentado sob a ótica da tributação pelo Imposto de Renda - IR e pela Contribuição 

Social sobre o Lucro Líquido - CSLL na Primeira Seção deste Superior Tribunal de 

Justiça no REsp. n. 1.089.720/RS (Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

julgado em 10.10.2012) e nos recursos repetitivos REsp. n. 1.227.133/RS (Primeira 

Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Rel. p/acórdão Min. Cesar Asfor Rocha, julgado 

em 28.9.2011), REsp. n. 1.138.695/SC (Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, julgado em 22.05.2013, retratação julgada em 26.04.2023) e REsp. 

n. 1.470.443/PR (Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 

25.08.2021), com a fixação das seguintes teses em vigor:
 

TEMA 504/STJ: "Os juros incidentes na devolução dos depósitos 

judiciais possuem natureza remuneratória e não escapam à tributação pelo IRPJ 

e pela CSLL" (REsp. n. 1.138.695/SC);

TEMA 505/STJ: "Os juros SELIC incidentes na repetição do indébito 

tributário se encontram fora da base de cálculo do IR e da CSLL, havendo que 

ser observada a modulação prevista no Tema n. 962 da Repercussão Geral do 

STF - Precedentes: RE n. 1.063.187/SC e Edcl no RE n. 1.063.187/SC" (REsp. n. 

1.138.695/SC).
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TEMA 878/STJ:

"1.) Regra geral, os juros de mora possuem natureza de lucros 

cessantes, o que permite a incidência do Imposto de Renda" (REsp. n. 

1.227.133/RS, REsp. n. 1.089.720/RS, REsp. n. 1.470.443/PR e REsp. n. 

1.138.695/SC);

2.) Os juros de mora decorrentes do pagamento em atraso de verbas 

alimentares a pessoas físicas escapam à regra geral da incidência do Imposto de 

Renda, posto que, excepcionalmente, configuram indenização por danos 

emergentes - Precedente: RE n. 855.091/RS (REsp. n. 1.470.443/PR e REsp. n. 

1.138.695/SC);

3.) Escapam à regra geral de incidência do Imposto de Renda sobre 

juros de mora aqueles cuja verba principal seja isenta ou fora do campo de 

incidência do IR - Precedente: REsp. n. 1.089.720/RS" (REsp. n. 1.470.443/PR 

e REsp. n. 1.138.695/SC).
 

Com relação à natureza jurídica dos juros de mora e dos juros remuneratórios, 

por ocasião do julgamento do REsp. n. 1.089.720/RS (Primeira Seção, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, julgado em10.10.2012), assim asseverei: "os juros de mora não 

são produto do capital ou do trabalho. Os juros de mora são produto da 

própria mora, do ato ilícito contratual ou extracontratual praticado por 

outrem. É a qualidade de toda a verba indenizatória. Não se trata aí de emprego de 

capital, mas de ressarcimento, indenização. Coisa completamente distinta de investir o 

capital em algo com a perspectiva de retorno. Diferem assim dos juros 

remuneratórios, que são, estes sim, o produto do capital investido".

Naquele mesmo processo repeti trecho de meu voto-vogal no recurso 

repetitivo REsp. n. 1.227.133/RS (Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Rel. 

p/acórdão Min. Cesar Asfor Rocha, julgado em 28.9.2011), que também abordou o 

tema: "diferentemente dos juros compensatórios, os juros moratórios não 

se tratam de uma utilização consentida do capital alheio. Decorrem de um 

ato ilícito contratual ou extracontratual (nesta segunda hipótese, quando 

há previsão legal) de impontualidade".

Desta forma, considerando as teses e os trechos dos precedentes transcritos, há o 
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posicionamento claro desta Corte no sentido de que os juros de mora, calculados 

pela SELIC ou outro índice qualquer, são verbas indenizatórias do tipo 

lucros cessantes, podendo possuir, excepcionalmente, a natureza jurídica 

de danos emergentes quando incidentes na repetição do indébito tributário 

ou quando decorrentes do pagamento em atraso de verbas alimentares a pessoas físicas.

Mutatis mutandis, tal significa que os juros auferidos nos pagamentos 

efetuados por clientes em atraso, por serem espécie de juros de mora (juros 

devidos pela impontualidade do adimplemento obrigacional), também se 

classificam como indenização por lucros cessantes para quem os recebe.

Já os juros remuneratórios, calculados pela SELIC ou outro índice 

qualquer, não são verbas indenizatórias, são verbas remuneratórias, sendo 

os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais verba desta espécie 

(remuneratória), constituindo renda/lucro, já que são produto do capital (art. 43, do 

CTN). Ou seja, diferentemente dos juros de mora, são produto de um ato realizado de 

acordo com a lei ou o contrato, um ato lícito.

Então temos, sob o ponto de vista de direito privado, duas situações distintas:

Primeira: A dos juros remuneratórios que abrange (a) a generalidade dos 

juros remuneratórios - constitui renda/lucro; e, como espécie, (a.1) os juros 

incidentes na devolução dos depósitos judiciais - constitui renda/lucro;

Segunda: A dos juros moratórios que abrange (b) os juros recebidos em 

face de repetição de indébito tributário - danos emergentes - não constitui 

renda/lucro; (c) demais juros moratórios - lucros cessantes - constitui renda/lucro; e, 

como espécie, (c.1) os juros auferidos nos pagamentos efetuados por clientes 

em atraso - lucros cessantes - constitui renda/lucro.

Conforme a autonomia do Direito Tributário positivada no art. 109, do CTN ("Os 

princípios gerais de direito privado utilizam-se para pesquisa da definição, do 

conteúdo e do alcance de seus institutos, conceitos e formas, mas não para definição 

dos respectivos efeitos tributários"), a definição dos efeitos tributários (plano da 

eficácia) dos institutos de direito civil se submete à norma tributária. 
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Sendo assim, quando se está a falar da percepção da verba por pessoas jurídicas, 

os juros, sejam moratórios (repetição de indébito tributário - danos 

emergentes, ou pagamentos de clientes em atraso - lucros cessantes), sejam 

remuneratórios (produto do capital investido ou devolução de depósitos judiciais), 

recebem classificação contábil tributária consoante a legislação em vigor que assim 

dispõe:
 

LEI N. 4.506/64
Art. 44. Integram a receita bruta operacional:
I – O produto da venda dos bens e serviços nas transações ou 

operações de conta própria;
II – O resultado auferido nas operações de conta alheia;
III – As recuperações ou devoluções de custos, deduções ou 

provisões;
IV – As subvenções correntes, para custeio ou operação, recebidas de 

pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou de pessoas naturais.
 
...............................................................................................................
 
 

DECRETO-LEI N. 1.598/77
Receitas e Despesas Financeiras

Art 17 - Os juros, o desconto, a correção monetária prefixada, o lucro 
na operação de reporte e o prêmio de resgate de títulos ou debêntures, 

ganhos pelo contribuinte, serão incluídos no lucro operacional e, 
quando derivados de operações ou títulos com vencimento posterior ao 

encerramento do exercício social, poderão ser rateados pelos períodos a que 
competirem.

[...]
 
.................................................................................................................
 
 

LEI N. 9.718/98
CAPÍTULO II

DO IMPOSTO SOBRE A RENDA
Art. 9° As variações monetárias dos direitos de crédito e das 

obrigações do contribuinte, em função da taxa de câmbio ou de índices 
ou coeficientes aplicáveis por disposição legal ou contratual serão 
consideradas, para efeitos da legislação do imposto de renda, da 
contribuição social sobre o lucro líquido, da contribuição PIS/PASEP e 
da COFINS, como receitas ou despesas financeiras, conforme o caso.
 

Do conjunto normativo temos que os juros remuneratórios - categoria que 

abrange os juros SELIC incidentes na devolução dos depósitos judiciais -

 são Receitas Financeiras (remuneração do capital) integrantes do Lucro Operacional, 

consoante o disposto no art. 17, do Decreto-Lei n. 1.598/77 e o art. 9º, da Lei n. 

9.718/98, portanto integrantes do conceito maior de Receita Bruta Operacional.
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Já os juros moratórios:

i) Se recebidos em face de repetição de indébito tributário - categoria 

que abrange os juros SELIC incidentes na repetição de indébito tributário - 

são, excepcionalmente, recuperações ou devoluções de custos (indenizações a título de 

danos emergentes) integrantes da Receita Bruta Operacional, consoante o disposto no 

art. 44, III, da Lei n. 4.506/64; e

ii) Se auferidos nas demais hipóteses de inadimplemento - categoria 

que abrange os juros incidentes sobre os pagamentos efetuados por clientes 

em atraso - são Receitas Financeiras (indenizações a título de lucros cessantes) 

integrantes do Lucro Operacional, consoante o disposto no art. 17, do Decreto-Lei n. 

1.598/77 e o art. 9º, da Lei n. 9.718/98, portanto integrantes do conceito maior de 

Receita Bruta Operacional.

Aqui dois pontos precisam ser esclarecidos. O primeiro é que, ainda que se 

entendesse inaplicável o disposto no art. 44, III, da Lei n. 4.506/64, aos juros 

moratórios ainda subsistiria a aplicação do art. 17, do Decreto-Lei n. 1.598/77 e do art. 

9º, da Lei n. 9.718/98, que os classificaria como Receitas Financeiras. O segundo é que 

todas as Receitas Financeiras também integram o conceito maior de Receita Bruta 

Operacional porque este diz respeito ao conjunto maior de receitas atrelado às 

atividades operacionais de uma pessoa jurídica, onde se encontra o Lucro Operacional.

 Ou seja, a lei tributária estabelece expressamente que o aumento do valor do 

crédito das pessoas jurídicas contribuintes em razão da aplicação de determinada taxa 

de juros, seja ela qual for, por força de lei ou contrato, atrelada ou não a correção 

monetária (como o é a taxa SELIC), proveniente de ato lícito (remuneração) ou ilícito 

(mora) possui a natureza de Receita Bruta Operacional, assim ingressando na 

contabilidade das empresas para efeitos tributários. Reitero: juros de mora ou juros 

remuneratórios possuem natureza jurídico-tributária de Receita Bruta 

Operacional, por força de lei, assim ingressando na contabilidade das empresas para 

fins tributários. Essa constatação foi também estabelecida em precedente repetitivo:
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA 
JURÍDICA - IRPJ E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO 
LÍQUIDO - CSLL. DISCUSSÃO SOBRE A EXCLUSÃO DOS JUROS 
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SELIC INCIDENTES QUANDO DA DEVOLUÇÃO DE VALORES EM 
DEPÓSITO JUDICIAL FEITO NA FORMA DA LEI N. 9.703/98 E 
QUANDO DA REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO NA 
FORMA DO ART. 167, PARÁGRAFO ÚNICO DO CTN.
1. Não viola o art. 535, do CPC, o acórdão que decide de forma 
suficientemente fundamentada, não estando obrigada a Corte de Origem a 
emitir juízo de valor expresso a respeito de todas as teses e dispositivos legais 
invocados pelas partes.
2. Os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais 
possuem natureza remuneratória e não escapam à tributação pelo IRPJ 
e pela CSLL, na forma prevista no art. 17, do Decreto-lei n. 1.598/77, em cuja 
redação se espelhou o art. 373, do Decreto n. 3.000/99 - RIR/99, e na forma 
do art. 8º, da Lei n. 8.541/92, como receitas financeiras por 
excelência. Precedentes da Primeira Turma: AgRg no Ag 1359761/SP, 
Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 6/9/2011; AgRg no REsp 
346.703/RJ, Primeira Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 02.12.02; 
REsp 194.989/PR, Primeira Turma, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, 
DJ de 29.11.99. Precedentes da Segunda Turma: REsp. n. 1.086.875 - PR, 
Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, Rel. p/acórdão Min. Castro Meira, 
julgado em 18.05.2012; REsp 464.570/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Castro 
Meira, DJ de 29.06.2006; AgRg no REsp 769.483/RJ, Segunda Turma, Rel. 
Min. Humberto Martins, DJe de 02.06.2008; REsp 514.341/RJ, Segunda 
Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 31.05.2007; REsp 
142.031/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de 12.11.01; 
REsp. n. 395.569/RS, Segunda Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ 
de 29.03.06.
3. Quanto aos juros incidentes na repetição do indébito tributário, 
inobstante a constatação de se tratarem de juros moratórios, se encontram 
dentro da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, dada a sua natureza de lucros 
cessantes, compondo o lucro operacional da empresa a teor art. 17, do 
Decreto-lei n. 1.598/77, em cuja redação se espelhou o art. 373, do Decreto n. 
3.000/99 - RIR/99, assim como o art. 9º, §2º, do Decreto-Lei nº 1.381/74 e 
art. 161, IV do RIR/99, estes últimos explícitos quanto à tributação dos juros 
de mora em relação às empresas individuais.
4. Por ocasião do julgamento do REsp. n. 1.089.720 - RS (Primeira Seção, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 10.10.2012) este Superior 
Tribunal de Justiça definiu, especificamente quanto aos juros de mora pagos 
em decorrência de sentenças judiciais, que, muito embora se tratem de verbas 
indenizatórias, possuem a natureza jurídica de lucros cessantes, 
consubstanciando-se em evidente acréscimo patrimonial previsto no art. 43, 
II, do CTN (acréscimo patrimonial a título de proventos de qualquer 
natureza), razão pela qual é legítima sua tributação pelo Imposto de Renda, 
salvo a existência de norma isentiva específica ou a constatação de que a 
verba principal a que se referem os juros é verba isenta ou fora do campo de 
incidência do IR (tese em que o acessório segue o principal). Precedente: EDcl 
no REsp. nº 1.089.720 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, julgado em 27.02.2013.
5. Conhecida a lição doutrinária de que juros de mora são lucros cessantes: 
"Quando o pagamento consiste em dinheiro, a estimação do dano emergente 
da inexecução já se acha previamente estabelecida. Não há que fazer a 
substituição em dinheiro da prestação devida. Falta avaliar os lucros 
cessantes. O código os determina pelos juros de mora e pelas custas" 
(BEVILÁQUA, Clóvis. Código Civil dos Estados Unidos do Brasil Comentado, 
V. 4, Rio de Janeiro: Livraria Francisco Alves, 1917, p. 221).
6. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao regime do 
art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008 (REsp. n. 1.138.695 / SC, 
Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
22.05.2013).
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PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPETITIVO. 
RETRATAÇÃO. ART. 1.040, II, CPC/2015. ADAPTAÇÃO DA 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ AO QUE JULGADO PELO STF NO RE 
N. 1.063.187 - SC (TEMA N. 962 - RG). INTEGRIDADE, 
ESTABILIDADE E COERÊNCIA DA JURISPRUDÊNCIA. ART. 926, 
DO CPC/2015. MODIFICAÇÃO DA TESE REFERENTE AO TEMA 
505/STJ PARA AFASTAR A INCIDÊNCIA DE IR E CSLL SOBRE A 
TAXA SELIC QUANDO APLICADA À REPETIÇÃO DE INDÉBITO 
TRIBUTÁRIO. PRESERVAÇÃO DA TESE REFERENTE AO TEMA 
504/STJ E DEMAIS TESES JÁ APROVADAS NO TEMA 878/STJ. 
RECONHECIMENTO DA MODULAÇÃO DE EFEITOS 
ESTABELECIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
1. [...]
2. Em julgado proferido no RE n. 1.063.187/SC (STF, Tribunal Pleno, Rel. 
Min. Dias Toffoli, julgado em 27.09.2021) o Supremo Tribunal Federal, 
apreciando o Tema n. 962 da repercussão geral, em caso concreto onde 
apreciados valores atinentes à taxa SELIC recebidos em razão de repetição de 
indébito tributário, deu interpretação conforme à Constituição Federal ao art. 
3º, §1º, da Lei n. 7.713/88; ao art. 17, do Decreto-Lei n. 1.598/77 e ao art. 43, 
II e §1º, do CTN para excluir do âmbito de aplicação desses dispositivos a 
incidência do IR e da CSLL sobre a taxa SELIC recebida pelo contribuinte na 
repetição de indébito tributário. Fixou-se então a seguinte tese: Tema nº 962 
da Repercussão Geral: “É inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL 
sobre os valores atinentes à taxa Selic recebidos em razão de repetição de 
indébito tributário".
3. Em sede de embargos de declaração (Edcl no RE n. 1.063.187/SC, STF, 
Tribunal Pleno, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 02.05.2022) o STF acolheu 
pedido de modulação de efeitos estabelecendo que a tese aprovada no Tema 
n. 962 da repercussão geral produz efeitos ex nunc a partir de 30.9.2021 (data 
da publicação da ata de julgamento do mérito), ficando ressalvados: a) as 
ações ajuizadas até 17.9.2021 (data do início do julgamento do mérito); b) os 
fatos geradores anteriores à 30.9.2021 em relação aos quais não tenha havido 
o pagamento do IRPJ ou da CSLL a que se refere a tese de repercussão geral.
4. O dever de manter a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 
íntegra, estável e coerente (art. 926, do CPC/2015) impõe realizar a 
compatibilização da jurisprudência desta Casa formada em repetitivos e 
precedentes da Primeira Seção ao que decidido no Tema n. 962 pela Corte 
Constitucional. Dessa análise, após as derrogações perpetradas pelo julgado 
do STF na jurisprudência deste STJ, restam preservadas as teses referentes ao 
TEMA 878/STJ e exsurgem as seguintes teses, no que concerne ao objeto 
deste repetitivo:

TEMA 504/STJ: "Os juros incidentes na devolução dos depósitos 
judiciais possuem natureza remuneratória e não escapam à 
tributação pelo IRPJ e pela CSLL"; e
TEMA 505/STJ: "Os juros SELIC incidentes na repetição do indébito 
tributário se encontram fora da base de cálculo do IR e da CSLL, 
havendo que ser observada a modulação prevista no Tema n. 962 da 
Repercussão Geral do STF - Precedentes: RE n. 1.063.187/SC e Edcl no 
RE n. 1.063.187/SC".

5. Em juízo de retratação previsto no art. 1.040, II, do CPC/2015, DOU 
PARCIAL PROVIMENTO ao presente recurso especial da FAZENDA 
NACIONAL e o acolho em nova e reduzida extensão apenas para modificar a 
redação da tese referente ao TEMA 505/STJ, mantendo a tese referente ao 
TEMA 504/STJ (Juízo de Retratação no REsp. n. 1.138.695 / SC, 
Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
26.04.2023).
 

Em reforço, deste último julgado extraio texto onde analisado o precedente do 
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STF no RE n. 1.063.187/SC (STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 

27.09.2021) onde o Supremo Tribunal Federal apreciou o Tema n. 962 da repercussão 

geral. Na análise feita nesta Casa foi fixada a natureza jurídica exclusiva dos juros 

moratórios calculados pela taxa SELIC recebidos em face de repetição de indébito 

tributário como indenização do tipo danos emergentes, sendo a condição de lucros 

cessantes a regra geral para os juros moratórios, verbo ad verbum:
 
"Em suas razões de decidir, considerou o Supremo Tribunal 

Federal que taxa SELIC devida na repetição de indébito tributário 
comporta a um só tempo correção monetária e juros de mora, 
não havendo aí como segmentar as parcelas indenizatórias 
referentes ao dano emergente e aos lucros cessantes, 'sob pena de 
haver a descaracterização de sua própria natureza', in litteris:

 
'A meu sentir, os juros de mora estão fora do campo de 

incidência do imposto de renda e da CSLL, pois visam, precipuamente, 
a recompor efetivas perdas, decréscimos, não implicando aumento de 
patrimônio do credor.

Como consignei no julgamento do Tema nº 808 da 
repercussão geral, cuidando-se de obrigação de pagar em 
dinheiro, é preferível dizer que o atraso em seu 
adimplemento gera danos emergentes para o credor a dizer 
que, se houvesse o pagamento tempestivo, disso normalmente 
decorreriam acréscimos em seu patrimônio. Não só as pessoas físicas 
mas também as pessoas jurídicas se utilizam do dinheiro para 
organizar suas finanças.

[...]
Da mesma forma que procedi no julgamento do Tema nº 808 

da repercussão geral, prossigo dizendo que, mesmo que se 
considere que os juros de mora legais envolvidos pela taxa 
Selic devida no contexto em tela abranjam não só danos 
emergentes, mas também lucros cessantes, não vislumbro a 
possibilidade de submetê-los à tributação pelo imposto de renda e pela 
CSLL sem se ferir o conteúdo mínimo das materialidades previstas no 
art. 153, III, e no art. 195, I, c, da Constituição. Isso porque, se fosse 
aceita a ideia de que tais juros de mora legais são 
tributáveis pelo IRPJ e pela CSLL, essa exação acabaria 
incidindo não apenas sobre lucros cessantes, mas também 
sobre danos emergentes, parcela que não se adéqua à 
materialidade desses tributos, por não resultar em acréscimo 
patrimonial' (RE n. 1.063.187/SC (STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Dias 
Toffoli, julgado em 27.09.2021).

 
Os trechos grifados apenas confirmam a ratio decidendi no sentido 

de que a causa em questão versa apenas sobre a taxa SELIC percebida 
em razão da repetição de indébito tributário que, 
excepcionalmente, não possui natureza de lucros cessantes, dado 
todo o contexto financeiro em que se insere a família e o empresariado 
brasileiros" (Juízo de Retratação no REsp. n. 1.138.695 / SC, Primeira 
Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 26.04.2023).

 

Assim, uma vez definida essa natureza jurídico-tributária dos juros (de mora ou 
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remuneratórios) como Receita Bruta Operacional, necessário se torna verificar se essa 

condição os coloca dentro da base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS 

sob os regimes cumulativo e não cumulativo.

 

 

 

3. Mérito: da base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e 

COFINS cumulativas (Receita Bruta Operacional) e os juros.

Na redação original da Medida Provisória n. 1.724/98, de 29 de outubro de 1998, 

e na lei de conversão, Lei n. 9.718/98, as contribuições ao PIS/PASEP e COFINS 

cumulativas tinham por base de cálculo o faturamento (art. 2º, da Lei n. 9.718/98), 

sendo que a definição do que então era faturamento estava limitada pelo disposto no art. 

195, I, "b", da CF/88, com a redação vigente a época, a saber:
 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de 

forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos 

orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e 

das seguintes contribuições sociais:

I - dos empregadores, incidente sobre a folha de salários, o 

faturamento e o lucro;

[...]
 
......................................................................................................
 
LEI Nº 9.718, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998

Art. 2° As contribuições para o PIS/PASEP e a COFINS, 

devidas pelas pessoas jurídicas de direito privado, serão 

calculadas com base no seu faturamento, observadas a legislação 

vigente e as alterações introduzidas por esta Lei.

Art. 3º O faturamento a que se refere o artigo anterior corresponde à 

receita bruta da pessoa jurídica.

§ 1º Entende-se por receita bruta a totalidade das receitas auferidas 

pela pessoa jurídica, sendo irrelevantes o tipo de atividade por ela exercida e a 

classificação contábil adotada para as receitas.
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[...]
 

No julgamento do RE 585.235/MG, o Supremo Tribunal Federal apreciou o 

recurso extraordinário submetido a repercussão geral e reiterou a jurisprudência já 

firmada no julgamento dos Recursos Extraordinários nºs 346.084, 358.273, 357.950 e 

390.840, sessão de 9.11.2005, no sentido de que a noção de faturamento pressuposta na 

redação original do art. 195, I, "b", da Constituição da República deve ser 

compreendida no sentido estrito de receita bruta das vendas de mercadorias e da 

prestação de serviços de qualquer natureza, ou seja, soma das receitas 

oriundas do exercício das atividades empresariais, consoante interpretação 

dada pelo RE n. 371.258 AgR (Segunda Turma, Rel. Min. Cezar Peluso, julgado em 

03.10.2006), pelo RE n. 400.479-8/RJ (Segunda Turma, Rel. Min. Cezar Peluso, 

julgado em 10.10.2006) e pelo RE n. 527.602/SP (Tribunal Pleno, Rel. Min. Eros Grau, 

Rel. p/acórdão Min. Marco Aurélio, julgado em 05.08.2009). Nesse último ficou 

estabelecido que somente são excluídos do conceito de faturamento "os 

aportes financeiros estranhos à atividade desenvolvida pela empresa".

Desta forma, o STF declarou inconstitucional o § 1º, do art. 3º, da Lei nº 

9.718/98 porque ampliou indevidamente a base de cálculo das contribuições, violando, 

por consequência, a noção de faturamento pressuposta na redação original do artigo 

195, I, "b", da Constituição Federal de 1988, quando a equiparou à "totalidade das 

receitas auferidas pela pessoa jurídica, sendo irrelevantes o tipo de atividade por ela 

exercida e a classificação contábil adotada para as receitas". Transcrevo:
 
Recurso Extraordinário. Tributo. Contribuição social. PIS. COFINS. 
Alargamento da base de cálculo. Art. 3º, § 1º, da Lei nº 9.718/98. 
Inconstitucionalidade. Precedentes do Plenário (RE nº 346.084/PR, Rel. orig. 
Min. ILMAR GALVÃO, DJ de 1º.9.2006; REs nos 357.950/RS, 358.273/RS e 
390.840/MG, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, DJ de 15.8.2006) Repercussão 
Geral do tema. Reconhecimento pelo Plenário. Recurso improvido. É 
inconstitucional a ampliação da base de cálculo do PIS e da 
COFINS prevista no art. 3º, § 1º, da Lei nº 9.718/98. (RE 585.235 
RG-QO, Relator Ministro CEZAR PELUSO, julgado em 10/09/2008, 
DJE de 27-11-2008)
 

Essa decisão da Corte Suprema brasileira se deu pelo fato de que esse dispositivo 

(§ 1º, do art. 3º, da Lei nº 9.718/98) possibilitava a tributação, pelo PIS/PASEP e 

COFINS cumulativos, daquilo que ia além do conceito de faturamento, 

considerado este como sendo a Receita Bruta Operacional decorrente das 
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atividades empresariais típicas. Assim, a Suprema Corte julgou inconstitucional o 

dispositivo diante da ideia de que a Constituição Federal, à época, previa como base 

de calculo para tais contribuições apenas o faturamento (Receita Bruta Operacional), e 

não a Receita Bruta Total ou em sentido amplo ("totalidade das receitas auferidas pela 

pessoa jurídica, sendo irrelevantes o tipo de atividade por ela exercida e a classificação 

contábil adotada para as receitas").

No voto proferido pelo Min. Cezar Peluso  nos Edcl no AgRg no RE n. 

400.479/RJ, sua excelência foi clara ao situar as Receitas Financeiras típicas, isto é, 

aquelas receitas financeiras atreladas à atividade empresarial, como 

Receitas Operacionais (faturamento), a saber: 
 
"Pretendo expor, de modo direto e objetivo, as razões pelas quais 

entendo que a noção de faturamento não apenas compreende a 

receita decorrente da venda de mercadorias, da prestação de 

serviços, ou de ambas, mas equivale à soma de todas as receitas 

oriundas do exercício das atividades empresariais. E advirto que tal 

moldura conceitual não implica admitir tributação por PIS/Cofins sobre 

receitas não operacionais em geral, nem retroceder à noção de 'receita 

bruta total', já veementemente repelida pela Corte.

(...)

17. A proposta que submeto à Corte é, pois, a de reconhecer que se 

deva tributar, tão-somente, e de modo preciso, aquilo que cada 

empresa aufere em razão do exercício das atividades que lhe são 

próprias e típicas, enquanto lhe conferem propósito e razão de 

ser.

Por isso, escapam à incidência do tributo, as 

chamadas receitas não operacionais em geral, as receitas 

financeiras atípicas e Outras do mesmo gênero, desde que, escusa dizê-

lo, não constituam elemento principal da atividade" (Trecho do 

voto do Min. Cezar Peluso nos Edcl no AgRg no RE n. 400.479/RJ, 

STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Cezar Peluso, Rel. p/acórdão Min. Dias 

Toffoli, julgado em 13.06.2023).
 

Na linha do precedente do STF, este Superior Tribunal de Justiça produziu o 

julgado no REsp. n. 1.432.952/PR (Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell 

Documento eletrônico VDA42103018 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 21/06/2024 18:40:50
Código de Controle do Documento: dbc967f4-5e0e-4f32-856e-73506d64487d



Marques, julgado em 25.02.2014) onde foi reconhecida a incidência das contribuições 

PIS/PASEP e COFINS sobre os rendimentos de juros e correção monetária - Receitas 

Financeiras - obtidos em decorrência de contratos de alienação de imóveis realizados 

por empresas já que integram o conceito de faturamento porque são receitas típicas, isto 

é, receitas financeiras atreladas à atividade empresarial como a ela inerentes e/ou 

acessórias. Segue a ementa:
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. LEI INTERPRETATIVA. 
PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A REPETIÇÃO DE INDÉBITO, NOS 
TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. LC 
118/2005. TEMA JÁ JULGADO PELO REGIME CRIADO PELO ART. 
543-C, CPC, E DA RESOLUÇÃO STJ 08/2008 QUE INSTITUÍRAM 
OS RECURSOS REPRESENTATIVOS DA CONTROVÉRSIA. PIS E 
COFINS. RECEITAS FINANCEIRAS (JUROS E CORREÇÃO 
MONETÁRIA) PROVENIENTES DE CONTRATOS DE VENDA DE 
IMÓVEIS. RECEITAS ORIUNDAS DO EXERCÍCIO DAS 
ATIVIDADES EMPRESARIAIS PORQUE INERENTES AOS 
CONTRATOS. CONCEITO DE FATURAMENTO. INCIDÊNCIA.
1. Tanto o STF quanto o STJ entendem que para as ações de repetição de 
indébito relativas a tributos sujeitos a lançamento por homologação ajuizadas 
de 09.06.2005 em diante, deve ser aplicado o prazo prescricional quiquenal 
previsto no art. 3º, da Lei Complementar n. 118/2005, ou seja, prazo de cinco 
anos com termo inicial na data do pagamento. Tema já julgado pelo recurso 
representativo da controvérsia REsp. n. 1.269.570-MG, Primeira Seção, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 23.05.2012 e em repercussão 
geral pelo STF no RE n. 566.621/RS, Plenário, Rel. Min. Ellen Gracie, julgado 
em 04.08.2011.
2. A 1ª Seção do STJ firmou entendimento no sentido de que as receitas 
provenientes das atividades de construir, alienar, comprar, 
alugar, vender imóveis e intermediar negócios imobiliários 
integram o conceito de faturamento, para os fins de tributação a 
título de PIS e COFINS, incluindo-se aí as receitas provenientes da locação 
de imóveis próprios e integrantes do ativo imobilizado, ainda que este não 
seja o objeto social da empresa, pois o sentido de faturamento acolhido pela 
lei e pelo Supremo Tribunal Federal não foi o estritamente comercial. 
Precedentes: AgRg no Ag n. 1.420.729 / MG, Primeira Turma, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, julgado em 27.03.2012; REsp. n. 1.210.655 / SC, 
Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Rel. p/acórdão Min. Teori 
Albino Zavascki, julgado em 26.04.2011; AgRg no REsp. n. 1.318.183 / PR, 
Primeira Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 
19.06.2012; AgRg no REsp. n. 1.238.892 / PR, Segunda Turma, Rel. Min. 
Castro Meira, julgado em 03.05.2012; ERESP 179.723/MG, 1ª S., Min. Garcia 
Vieira, DJ de 25.10.2000; EREsp 149.026/AL, 1ª Seção, Min. Humberto 
Gomes de Barros, DJ de 09.12.2002; AGA 512.072/SP, 1ª T., Min. José 
Delgado, DJ de 01.12.2003; RESP. 652.371/PE, 2ª T., Min. Castro Meira, DJ 
de 04.10.2004; AGRESP. n. 640295/PB, 1ª T., Min. Luiz Fux, DJ de 
22.11.2004; RESP. n. 662.397/ PE, 2ª T., Min. João Otávio de Noronha, DJ 
de 01.02.2005.
3. No julgamento do RE 585.235/MG, o Supremo Tribunal Federal apreciou 
o recurso extraordinário submetido a repercussão geral e definiu que a noção 
de faturamento deve ser compreendida no sentido estrito de receita bruta 
das vendas de mercadorias e da prestação de serviços de qualquer 
natureza, ou seja, a soma das receitas oriundas do exercício das 
atividades empresariais, consoante interpretação dada pelo RE n. 371.258 
AgR (Segunda Turma, Rel. Min. Cezar Peluso, julgado em 03.10.2006), pelo 
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RE n. 400.479-8/RJ (Segunda Turma, Rel. Min. Cezar Peluso, julgado em 
10.10.2006) e pelo RE n. 527.602/SP (Tribunal Pleno, Rel. Min. Eros Grau, 
Rel. p/acórdão Min. Marco Aurélio, julgado em 05.08.2009), sendo que nesse 
último ficou estabelecido que somente são excluídos do conceito de 
faturamento "os aportes financeiros estranhos à atividade 
desenvolvida pela empresa".
4. Sendo assim, se a correção monetária e os juros (receitas 
financeiras) decorrem diretamente das operações de venda de 
imóveis realizadas pelas empresas - operações essas que 
constituem os seus objetos sociais - tais rendimentos devem ser 
considerados como um produto da venda de bens e/ou serviços, ou 
seja, constituem faturamento, base de cálculo das contribuições 
PIS e COFINS, pois são receitas inerentes e acessórias aos 
referidos contratos e devem seguir a sorte do principal.
5. Recurso especial não provido (REsp. n. 1.432.952/PR, Segunda Turma, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 25.02.2014).
 

Considerou-se ali que, decorrendo a correção monetária e os juros diretamente 

das operações de venda de imóveis realizadas pelas recorrentes, as quais constituem sua 

atividade operacional (Receita Bruta Operacional), não há como não considerar tais 

rendimentos como produto da venda de bens e/ou serviços, ou seja, faturamento das 

empresas, base de cálculo das contribuições PIS/PASEP e COFINS cumulativas, pois 

são receitas inerentes e acessórias aos referidos contratos e devem seguir a 

sorte do principal.

Sendo assim, se operações onde auferidos juros e correção monetária são 

realizadas no interesse da atividade principal das empresas, isto é, decorrem das 

atividades operacionais das empresas, não resta dúvida que integram a base de cálculo 

das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS na condição de Receita Bruta Operacional 

(faturamento). Essa é a típica situação dos juros auferidos nos pagamentos efetuados 

por clientes em atraso.

Esse precedente inaugurou forte linha jurisprudencial que até o momento é 

seguida por ambas as Turmas deste Superior Tribunal de Justiça, a saber:

a) Na Primeira Turma: AgInt no REsp. n. 2.053.675 / PE, Rel. Min. Benedito 

Gonçalves, julgado em 02.10.2023;

b) Na Segunda Turma: AgRg no REsp. n. 1.260.812 / RS, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, julgado em 19.04.2016; AgRg no REsp. n. 1.461.557 / CE, Rel. Min. 

Humberto Martins, julgado em 16.09.2014.

Transcrevo, pelo seu poder de síntese e adequação ao caso ora sob exame, a 
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ementa do AgRg no REsp. n. 1.461.557/CE (Segunda Turma, Rel. Min. Humberto 

Martins, julgado em 16.09.2014), abaixo:
 
TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. RECEITAS FINANCEIRAS (JUROS, 
CORREÇÃO MONETÁRIA, MULTA E ENCARGOS POR ATRASO) 
PROVENIENTES DE CONTRATOS DE VENDA E SERVIÇOS. 
RECEITAS ORIUNDAS DO EXERCÍCIO DAS ATIVIDADES 
EMPRESARIAIS PORQUE INERENTES AOS CONTRATOS. 
CONCEITO DE FATURAMENTO. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.
A jurisprudência entende que a correção monetária e os juros, bem como 
multas e encargos recebidos por atraso em pagamento, decorrentes 
diretamente das operações realizadas pelas empresas constantes de seus 
objetos sociais, configuram rendimentos e devem ser considerados como um 
produto da venda de bens e/ou serviços.
Logo, por constituírem faturamento, base de cálculo das contribuições PIS e 
COFINS, são receitas inerentes e acessórias aos referidos contratos e devem 
seguir a sorte do principal.
Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. n. 1.461.557/CE, Segunda 
Turma, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 16.09.2014).
 

Desta forma, antes mesmo do advento da da EC n° 20, de 15 de 

dezembro de 1998, que possibilitou a tributação da receita bruta em sentido 

amplo ou total, a letra original do art. 2º, da Lei n. 9.718/98, cuja 

interpretação estava condicionada pela letra original do art. 195, I, "b", da 

CF/88, na leitura dada pelo STF, já permitia a tributação, pelas 

contribuições ao PIS/PASEP e COFINS cumulativas, dos juros e correção 

monetária auferidos nos pagamentos efetuados por clientes em atraso, já 

que são componentes da Receita Bruta Operacional das empresas 

(faturamento), porque acessórios às operações típicas da empresa.

E essa permissão permaneceu com o advento da Lei n. 12.973/2014 que alterou o 

art. 3º, da Lei n. 9.718/98 e o art. 12, do Decreto-Lei n. 1.598/77, para, adotando o 

entendimento do STF de que a base de cálculo das contribuições cumulativas é a Receita 

Bruta Operacional, fazer constar dentro do conceito de faturamento toda a Receita Bruta 

Operacional, ou seja, todas as receitas da atividade ou objeto principal da pessoa 

jurídica, in litteris: 
 
LEI Nº 9.718, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998

Art. 3º O faturamento a que se refere o art. 2º compreende a 

receita bruta de que trata o art. 12 do Decreto-Lei no 1.598, de 26 

de dezembro de 1977. (Redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014)
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......................................................................................................
 
DECRETO-LEI N. 1.598/77

Art. 12. A receita bruta compreende: (Redação dada pela Lei nº 

12.973, de 2014) 

I - o produto da venda de bens nas operações de conta própria; 

(Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014)

II - o preço da prestação de serviços em geral; (Incluído pela Lei nº 

12.973, de 2014)

III - o resultado auferido nas operações de conta alheia; e (Incluído 

pela Lei nº 12.973, de 2014)

IV - as receitas da atividade ou objeto principal da pessoa 

jurídica não compreendidas nos incisos I a III. (Incluído pela Lei nº 12.973, 

de 2014)
 

Continuando na linha evolutiva, a tributação da Receita Bruta Total ou em 

sentido amplo, abrangendo a Receita Bruta Operacional (faturamento) e a não 

Operacional (todas as demais receitas) apenas foi possível após o advento da EC n° 20, 

de 15 de dezembro de 1998, que previu essa base de cálculo mais ampla ("receita"), 

diversa do mero faturamento, no texto constitucional, a saber:
 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de 

forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos 

orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e 

das seguintes contribuições sociais: (Vide Emenda Constitucional nº 20, de 

1998)

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na 

forma da lei, incidentes sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 

20, de 1998)

a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou 

creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo 

sem vínculo empregatício; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998)

b) a receita ou o faturamento; (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998)

c) o lucro; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

[...]
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Nessa linha, como bem observado pelo Min. Dias Toffoli no julgamento do RE n. 

609.096/RS (Tribunal Pleno, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Rel. p/acórdão Min. Dias 

Toffoli, julgado em 12.06.2023), onde foi apreciado o Tema n. 372 da Repercussão 

Geral, "o conceito de faturamento (redação original do art. 195, inciso I, da 

Constituição Federal), para efeito de cobrança do PIS/COFINS, equivale à receita 

bruta operacional, decorrente das atividades empresariais típicas. Por seu turno, 

o conceito de receita (base incluída no texto constitucional pela EC n° 

20/98) é mais amplo, abarcando receita bruta não operacional".

Aqui, de observar que se o conceito de faturamento equivale à Receita Bruta 

Operacional, então temos que não só os juros e correção monetária auferidos nos 

pagamentos efetuados por clientes em atraso são tributáveis pelas contribuições ao 

PIS/PASEP e COFINS cumulativas, mas também os juros SELIC incidentes na 

devolução dos depósitos judiciais e aqueles auferidos nas repetições de indébito 

tributário já que, como visto no item "2", todos integram, por força de lei, a Receita 

Bruta Operacional, somente podendo dela sair mediante a declaração de 

inconstitucionalidade das leis incidentes (art. 17, do Decreto-Lei n. 1.598/77; art. 9º, da 

Lei n. 9.718/98 e art. 44, III, da Lei n. 4.506/64).

Arrematando o capítulo, a ampliação constitucional da base de cálculo das 

contribuições ao PIS/PASEP e COFINS feita pela EC n° 20, de 15 de dezembro de 1998, 

abriu espaço para a instituição das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS não 

cumulativas, cuja base de cálculo é a acepção mais ampla de receita (Receita Bruta Total 

ou em sentido amplo), como se segue.

 

 

4. Mérito: da base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e 

COFINS não cumulativas (Receita Bruta Total) e os juros.

 Uma vez que a Constituição Federal de 1988, através da Emenda Constitucional 

nº 20, de 1998, passou a prever ao lado do faturamento (Receita Bruta Operacional) a 

base de cálculo receita (Receita Bruta Total ou em sentido amplo = Receita Bruta 

Operacional + não Operacional), foi possível ao governo editar a Medida Provisória n. 

66, de 29 de agosto de 2002 (convertida na Lei n. 10.637/2002), que instituiu as 
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contribuições ao PIS/PASEP não cumulativas, e a Medida Provisória n. 135, de 30 de 

outubro de 2003 (convertida na Lei n. 10.833/2003), que instituiu 

a contribuição COFINS não cumulativa. A doutrina assim bem resumiu o novo sistema 

não cumulativo, in litteris:
 
"Para essas contribuições, prevê a legislação nacional nos arts. 1º da 

Lei n. 10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003 que o fato gerador e a base 

de cálculo são o 'faturamento mensal', assim entendido o total 

das receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente 

de sua denominação ou classificação contábil. Sobre essa base de 

cálculo incide uma alíquota de 7,6% (sete inteiros e seis décimos por cento) 

para a Cofins e de 1,65% (um inteiro e sessenta e cinco centésimos por cento) 

para o PIS/Pasep, chegando-se ao valor do tributo devido, do qual serão 

descontados créditos calculados sobre as despesas e custos que os arts. 3º da 

Lei n. 10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003 elencam como dedutíveis, após a 

aplicação das mesmas alíquotas de 7,6% (sete inteiros e seis décimos por 

cento) para a Cofins e de 1,65% (um inteiro e sessenta e cinco centésimos por 

cento) para o PIS/Pasep" (Christiano Mendes Wolney Valente. In: 

PIS/PASEP e COFINS não-cumulativos: conceito de bens e serviços utilizados 

como insumos na fabricação de produtos destinados à venda. Rio de Janeiro: 

Lumen Juris, 2017, p. 29/30). 
 
...................................................................................................
 
"A efetiva instituição das contribuições em tela sobre a 

receita bruta, tal como autorizado pela atual redação da CR/88, 

ocorreu por meio das Leis n.s 10.637/02 para o PIS e 10.833/03 

para a COFINS. Tais diplomas também trouxeram a forma de cobrança 

não-cumulativa do PIS/COFINS. Todavia, alguns contribuintes 

permaneceram, por expresso desígnio da nova legislação, sob a égide do 

regime cumulativo veiculado pela Lei n. 9.718/98. 

 

            A sistemática não-cumulativa predica a utilização de alíquotas mais 

elevadas para cálculo das contribuições (7,6% para a COFINS e 1,65% para 

o PIS), mas em contrapartida reconhece o direito a créditos sobre algumas 

modalidades de despesas" (André Mendes Moreira. In: A não-

cumulatividade dos tributos. São Paulo: Noeses, 2012, p. 432/433).
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Assim os textos legais em suas redações originais ao lado das redações com as 

alterações posteriormente produzidas pela Lei n. 12.973/2014, verbo ad verbum:
 

LEI N. 10.637, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002.

Art. 1º A contribuição para o PIS/Pasep tem como fato 

gerador o faturamento mensal, assim entendido o total das receitas 

auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de sua 

denominação ou classificação contábil. (redação original)

Art. 1º A Contribuição para o PIS/Pasep, com a incidência não 

cumulativa, incide sobre o total das receitas auferidas no mês pela 

pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou 

classificação contábil. (Redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014) 

§1º Para efeito do disposto neste artigo, o total das receitas 

compreende a receita bruta da venda de bens e serviços nas operações 

em conta própria ou alheia e todas as demais receitas auferidas pela 

pessoa jurídica. (redação original)

§1º Para efeito do disposto neste artigo, o total das receitas 

compreende a receita bruta de que trata o art. 12 do Decreto-Lei no 

1.598, de 26 de dezembro de 1977, e todas as demais receitas auferidas 

pela pessoa jurídica com os respectivos valores decorrentes do ajuste a 

valor presente de que trata o inciso VIII do caput do art. 183 da Lei no 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976. (Redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014) 

§2º A base de cálculo da contribuição para o PIS/Pasep é o valor do 

faturamento, conforme definido no caput. (redação original)

§2º A base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep é o total 

das receitas auferidas pela pessoa jurídica, conforme definido no caput 

e no § 1º. (Redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014) 
[...]
..................................................................................................
 
LEI N. 10.833, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2003.

Art. 1º A Contribuição para o Financiamento da Seguridade 

Social - COFINS, com a incidência não-cumulativa, tem como fato 

gerador o faturamento mensal, assim entendido o total das receitas 

auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de sua 

denominação ou classificação contábil. (redação original)

Art. 1º A Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - 

Cofins, com a incidência não cumulativa, incide sobre o total das 
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receitas auferidas no mês pela pessoa jurídica, 

independentemente de sua denominação ou classificação contábil. 

(Redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014)

§ 1º Para efeito do disposto neste artigo, o total das receitas 

compreende a receita bruta da venda de bens e serviços nas operações 

em conta própria ou alheia e todas as demais receitas auferidas pela 

pessoa jurídica. (redação original)

§ 1º Para efeito do disposto neste artigo, o total das receitas 

compreende a receita bruta de que trata o art. 12 do Decreto-Lei no 

1.598, de 26 de dezembro de 1977, e todas as demais receitas auferidas 

pela pessoa jurídica com os seus respectivos valores decorrentes do ajuste 

a valor presente de que trata o inciso VIII do caput do art. 183 da Lei no 

6.404, de 15 de dezembro de 1976. (Redação dada pela Lei nº 12.973, de 

2014) 

§ 2º A base de cálculo da contribuição é o valor do faturamento, 

conforme definido no caput. (redação original)

§ 2º A base de cálculo da Cofins é o total das receitas auferidas 

pela pessoa jurídica, conforme definido no caput e no § 1o. (Redação dada 

pela Lei nº 12.973, de 2014) 
[...]

Veja-se que na redação original dos dispositivos, muito embora fosse 

estabelecida a base de cálculo das contribuições como sendo a Receita Bruta Total ("o 

total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de sua 

denominação ou classificação contábil"), havia uma ambiguidade na utilização da 

palavra "faturamento" que também designava na Lei n. 9.718/98 - segundo a leitura 

acima feita pelo STF - aquele conceito menor de receita (Receita Bruta Operacional) que 

era e é a base de cálculo das mesmas contribuições sob o antigo regime cumulativo. Essa 

ambiguidade somente foi eliminada com o advento da Lei n. 12.973/2014. Hoje, resta 

claro que o conceito de faturamento é um conceito menos abrangente que engloba 

todas as receitas da atividade ou objeto principal da pessoa jurídica, ou seja, é a sua 

Receita Bruta Operacional, base de cálculo das antigas contribuições ao PIS/PASEP e 

COFINS cumulativas. Já a base de cálculo das novas contribuições ao 

PIS/PASEP e COFINS não cumulativas corresponde ao conceito de Receita 

Bruta Total (ou amplo) que engloba "o total das receitas auferidas pela 

pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou classificação 

contábil". Assim, a base de cálculo das novas contribuições ao PIS/PASEP e 
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COFINS não cumulativas é mais ampla e engloba também a base de cálculo 

das antigas contribuições ao PIS/PASEP e COFINS cumulativas, 

pois Receita Bruta Total = Receita Bruta Operacional + Receita Bruta não 

Operacional. 

Isso é o suficiente para entendermos que, se a lei estabelece expressamente que o 

aumento do valor do crédito do contribuinte em razão da aplicação de determinada taxa 

de juros, seja ela qual for, por força de lei ou contrato, atrelada ou não a correção 

monetária (como o é a taxa SELIC), proveniente de ato lícito (remuneração) ou ilícito 

(mora) possui a natureza jurídico-tributária de Receita Bruta Operacional, por óbvio, 

todas as espécies de juros aqui analisadas estão dentro da base de cálculo das 

contribuições ao ao PIS/PASEP e COFINS não cumulativas, porque esta é 

formada pela Receita Bruta Total.

Assim, os valores de juros recebidos (atrelados ou não à correção monetária), 

seja de clientes em atraso (juros moratórios - lucros cessantes), seja em face de repetição 

de indébito tributário (juros moratórios - danos emergentes) ou na devolução de 

depósitos judiciais (juros remuneratórios - renda/lucro), integram a base de cálculo das 

contribuições ao PIS/PASEP e COFINS.

 

 

5. Mérito: da distinção em relação ao Imposto de Renda - IR e à 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL.

De acordo com o art. 926, do CPC/2015, o Tribunal tem a obrigação de manter 

sua jurisprudência íntegra, estável e coerente. Sendo assim, a classificação legal 

contábil de uma verba dada em um precedente, mormente se tratando de repetitivo em 

matéria tributária, deve ser a mesma para todos os demais casos postos a exame pela 

Corte, sob pena de ferir-se a coerência dos precedentes.

Como já visto acima, é pacífico nesta Casa o entendimento de que os juros 

incidentes na devolução dos depósitos judiciais possuem natureza remuneratória, se 

enquadrando como Receitas Financeiras integrantes do Lucro Operacional e 

da Receita Bruta Operacional, e que os juros moratórios incidentes na repetição do 
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indébito tributário ou auferidos nos pagamentos efetuados por clientes em atraso 

possuem, respectivamente, a natureza de danos emergentes e de lucros cessantes, 

compondo as recuperações de custos das empresas e o seu Lucro Operacional

 que também integram o conceito de Receita Bruta Operacional.

Se a base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS compreende a 

Receita Bruta Total (art. 1°, §1°, das Leis n.n. 10.637/2002 e 10.833/2003) ou a 

Receita Bruta Operacional (arts. 2º e 3º, da Lei n. 9.718/98) por óbvio tais valores 

são tributados pelas ditas contribuições, visto que Receita Bruta se trata de conceito 

mais amplo que engloba tanto o Lucro Operacional quanto as Receitas Financeiras e as 

recuperações de custos. Assim, são pertinentes ao caso as razões de decidir do 

precedente repetitivo desta Casa REsp. n. 1.138.695/SC onde efetuadas ditas 

classificações contábeis e tributárias que, por coerência, devem ser adotadas para todos 

os demais tributos. Mais uma vez transcrevo por didatismo:
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA 
JURÍDICA - IRPJ E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO 
LÍQUIDO - CSLL. DISCUSSÃO SOBRE A EXCLUSÃO DOS JUROS 
SELIC INCIDENTES QUANDO DA DEVOLUÇÃO DE VALORES EM 
DEPÓSITO JUDICIAL FEITO NA FORMA DA LEI N. 9.703/98 E 
QUANDO DA REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO NA 
FORMA DO ART. 167, PARÁGRAFO ÚNICO DO CTN.
1. Não viola o art. 535, do CPC, o acórdão que decide de forma 
suficientemente fundamentada, não estando obrigada a Corte de Origem a 
emitir juízo de valor expresso a respeito de todas as teses e dispositivos legais 
invocados pelas partes.
2. Os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais 
possuem natureza remuneratória e não escapam à tributação pelo IRPJ 
e pela CSLL, na forma prevista no art. 17, do Decreto-lei n. 1.598/77, em cuja 
redação se espelhou o art. 373, do Decreto n. 3.000/99 - RIR/99, e na forma 
do art. 8º, da Lei n. 8.541/92, como receitas financeiras por 
excelência. Precedentes da Primeira Turma: AgRg no Ag 1359761/SP, 
Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 6/9/2011; AgRg no REsp 
346.703/RJ, Primeira Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 02.12.02; 
REsp 194.989/PR, Primeira Turma, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, 
DJ de 29.11.99. Precedentes da Segunda Turma: REsp. n. 1.086.875 - PR, 
Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, Rel. p/acórdão Min. Castro Meira, 
julgado em 18.05.2012; REsp 464.570/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Castro 
Meira, DJ de 29.06.2006; AgRg no REsp 769.483/RJ, Segunda Turma, Rel. 
Min. Humberto Martins, DJe de 02.06.2008; REsp 514.341/RJ, Segunda 
Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 31.05.2007; REsp 
142.031/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de 12.11.01; 
REsp. n. 395.569/RS, Segunda Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ 
de 29.03.06.
3. Quanto aos juros incidentes na repetição do indébito tributário, 
inobstante a constatação de se tratarem de juros moratórios, se encontram 
dentro da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, dada a sua natureza de lucros 
cessantes, compondo o lucro operacional da empresa a teor art. 17, do 
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Decreto-lei n. 1.598/77, em cuja redação se espelhou o art. 373, do Decreto n. 
3.000/99 - RIR/99, assim como o art. 9º, §2º, do Decreto-Lei nº 1.381/74 e 
art. 161, IV do RIR/99, estes últimos explícitos quanto à tributação dos juros 
de mora em relação às empresas individuais.
4. Por ocasião do julgamento do REsp. n. 1.089.720 - RS (Primeira Seção, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 10.10.2012) este Superior 
Tribunal de Justiça definiu, especificamente quanto aos juros de mora pagos 
em decorrência de sentenças judiciais, que, muito embora se tratem de verbas 
indenizatórias, possuem a natureza jurídica de lucros cessantes, 
consubstanciando-se em evidente acréscimo patrimonial previsto no art. 43, 
II, do CTN (acréscimo patrimonial a título de proventos de qualquer 
natureza), razão pela qual é legítima sua tributação pelo Imposto de Renda, 
salvo a existência de norma isentiva específica ou a constatação de que a 
verba principal a que se referem os juros é verba isenta ou fora do campo de 
incidência do IR (tese em que o acessório segue o principal). Precedente: EDcl 
no REsp. nº 1.089.720 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, julgado em 27.02.2013.
5. Conhecida a lição doutrinária de que juros de mora são lucros cessantes: 
"Quando o pagamento consiste em dinheiro, a estimação do dano emergente 
da inexecução já se acha previamente estabelecida. Não há que fazer a 
substituição em dinheiro da prestação devida. Falta avaliar os lucros 
cessantes. O código os determina pelos juros de mora e pelas custas" 
(BEVILÁQUA, Clóvis. Código Civil dos Estados Unidos do Brasil Comentado, 
V. 4, Rio de Janeiro: Livraria Francisco Alves, 1917, p. 221).
6. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao regime do 
art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008 (REsp. n. 1.138.695 / SC, 
Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
22.05.2013).
 
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPETITIVO. 
RETRATAÇÃO. ART. 1.040, II, CPC/2015. ADAPTAÇÃO DA 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ AO QUE JULGADO PELO STF NO RE 
N. 1.063.187 - SC (TEMA N. 962 - RG). INTEGRIDADE, 
ESTABILIDADE E COERÊNCIA DA JURISPRUDÊNCIA. ART. 926, 
DO CPC/2015. MODIFICAÇÃO DA TESE REFERENTE AO TEMA 
505/STJ PARA AFASTAR A INCIDÊNCIA DE IR E CSLL SOBRE A 
TAXA SELIC QUANDO APLICADA À REPETIÇÃO DE INDÉBITO 
TRIBUTÁRIO. PRESERVAÇÃO DA TESE REFERENTE AO TEMA 
504/STJ E DEMAIS TESES JÁ APROVADAS NO TEMA 878/STJ. 
RECONHECIMENTO DA MODULAÇÃO DE EFEITOS 
ESTABELECIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
1. [...]
2. Em julgado proferido no RE n. 1.063.187/SC (STF, Tribunal Pleno, Rel. 
Min. Dias Toffoli, julgado em 27.09.2021) o Supremo Tribunal Federal, 
apreciando o Tema n. 962 da repercussão geral, em caso concreto onde 
apreciados valores atinentes à taxa SELIC recebidos em razão de repetição de 
indébito tributário, deu interpretação conforme à Constituição Federal ao art. 
3º, §1º, da Lei n. 7.713/88; ao art. 17, do Decreto-Lei n. 1.598/77 e ao art. 43, 
II e §1º, do CTN para excluir do âmbito de aplicação desses dispositivos a 
incidência do IR e da CSLL sobre a taxa SELIC recebida pelo contribuinte na 
repetição de indébito tributário. Fixou-se então a seguinte tese: Tema nº 962 
da Repercussão Geral: “É inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL 
sobre os valores atinentes à taxa Selic recebidos em razão de repetição de 
indébito tributário".
3. Em sede de embargos de declaração (Edcl no RE n. 1.063.187/SC, STF, 
Tribunal Pleno, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 02.05.2022) o STF acolheu 
pedido de modulação de efeitos estabelecendo que a tese aprovada no Tema 
n. 962 da repercussão geral produz efeitos ex nunc a partir de 30.9.2021 (data 
da publicação da ata de julgamento do mérito), ficando ressalvados: a) as 
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ações ajuizadas até 17.9.2021 (data do início do julgamento do mérito); b) os 
fatos geradores anteriores à 30.9.2021 em relação aos quais não tenha havido 
o pagamento do IRPJ ou da CSLL a que se refere a tese de repercussão geral.
4. O dever de manter a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 
íntegra, estável e coerente (art. 926, do CPC/2015) impõe realizar a 
compatibilização da jurisprudência desta Casa formada em repetitivos e 
precedentes da Primeira Seção ao que decidido no Tema n. 962 pela Corte 
Constitucional. Dessa análise, após as derrogações perpetradas pelo julgado 
do STF na jurisprudência deste STJ, restam preservadas as teses referentes ao 
TEMA 878/STJ e exsurgem as seguintes teses, no que concerne ao objeto 
deste repetitivo:

TEMA 504/STJ: "Os juros incidentes na devolução dos depósitos 
judiciais possuem natureza remuneratória e não escapam à 
tributação pelo IRPJ e pela CSLL"; e
TEMA 505/STJ: "Os juros SELIC incidentes na repetição do indébito 
tributário se encontram fora da base de cálculo do IR e da CSLL, 
havendo que ser observada a modulação prevista no Tema n. 962 da 
Repercussão Geral do STF - Precedentes: RE n. 1.063.187/SC e Edcl no 
RE n. 1.063.187/SC".

5. Em juízo de retratação previsto no art. 1.040, II, do CPC/2015, DOU 
PARCIAL PROVIMENTO ao presente recurso especial da FAZENDA 
NACIONAL e o acolho em nova e reduzida extensão apenas para modificar a 
redação da tese referente ao TEMA 505/STJ, mantendo a tese referente ao 
TEMA 504/STJ (Juízo de Retratação no REsp. n. 1.138.695 / SC, 
Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
26.04.2023).
 

Outrossim, ainda que se compreenda que especialmente os juros de mora (não os 

juros remuneratórios dos depósitos judiciais e extrajudiciais) não correspondam a 

lucros cessantes mas sim a danos emergentes (como o foi definido pelo Supremo 

Tribunal Federal em suas razões de decidir no julgamento dos Temas ns. 808 e 962 da 

Repercussão Geral no RE n. 855.091/RS - para os juros no atraso no pagamento de 

remuneração por exercício de cargo, emprego ou função - e RE n. 1.063.187/SC - para os 

juros recebidos em razão de repetição de indébito tributário), tal não lhes retira a 

condição de verba indenizatória (tanto danos emergentes quanto lucros cessantes 

são verba indenizatória), o que significa a sua classificação contábil tributária 

como recuperação ou devolução de custos, não lhes permitindo escapar da 

classificação como Receita Bruta Operacional, na forma do inciso III, do 

artigo 44, da Lei n. 4.506/1964 e precedentes desta Casa. A saber:
 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES AO PIS/PASEP E COFINS. BASE 
DE CÁLCULO. DISCUSSÃO SOBRE A EXCLUSÃO DOS JUROS 
SELIC INCIDENTES QUANDO DA DEVOLUÇÃO DE VALORES EM 
DEPÓSITO JUDICIAL FEITO NA FORMA DA LEI N. 9.703/98 
(JUROS REMUNERATÓRIOS) E QUANDO DA REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO TRIBUTÁRIO NA FORMA DO ART. 167, PARÁGRAFO 
ÚNICO DO CTN (JUROS MORATÓRIOS). APLICAÇÃO DAS 
CLASSIFICAÇÕES CONTÁBEIS FEITAS NOS PRECEDENTES DO 
STJ. A RECEITA BRUTA COMPREENDE O LUCRO 
OPERACIONAL, AS RECEITAS FINANCEIRAS E AS 
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RECUPERAÇÕES OU DEVOLUÇÕES DE CUSTOS. ART. 44, III, LEI 
Nº 4.506/64. OBRIGAÇÃO DO TRIBUNAL DE MANTER SUA 
JURISPRUDÊNCIA COERENTE NÃO PODENDO ALTERAR A 
CLASSIFICAÇÃO LEGAL CONTÁBIL DE UMA VERBA CONFORME 
O TRIBUTO DE QUE SE TRATA. 
1. É pacífico nesta Casa o entendimento de que os juros incidentes na 
devolução dos depósitos judiciais possuem natureza remuneratória, se 
enquadrando como Receitas Financeiras, e que os juros moratórios incidentes 
na repetição do indébito tributário possuem natureza de lucros cessantes, 
compondo o Lucro Operacional da empresa. Se a base de cálculo das 
contribuições ao PIS/PASEP e COFINS compreende a Receita Bruta (art. 1°, 
§1°, das Leis n.n. 10.637/2002 e 10.833/2003 e arts. 2º e 3º, da Lei n. 
9.718/98) por óbvio, tais valores são tributados pelas ditas contribuições, 
visto que Receita Bruta se trata de conceito mais amplo que engloba tanto o 
Lucro Operacional quanto as Receitas Financeiras. Assim o precedente 
repetitivo desta Casa perfeitamente aplicável ao caso em que foram efetuadas 
as ditas classificações: REsp. n. 1.138.695 / SC, Primeira Seção, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, julgado em 22.05.2013. 
2. Ainda que se compreenda que especialmente os juros de mora (não os 
juros remuneratórios dos depósitos judiciais e extrajudiciais) não 
correspondam a lucros cessantes mas sim a danos emergentes (como o foi 
recentemente definido pelo Supremo Tribunal Federal em suas razões de 
decidir no julgamento dos Temas ns. 808 e 962 da Repercussão Geral no RE 
n. 855.091/RS - para os juros no atraso no pagamento de remuneração por 
exercício de cargo, emprego ou função - e RE n. 1.063.187/SC - para os juros 
recebidos em razão de repetição de indébito tributário), tal não lhes retira a 
condição de verba indenizatória (tanto danos emergentes quanto lucros 
cessantes são verba indenizatória), o que significa a sua classificação contábil 
como recuperação ou devolução de custos, o que não lhes permite escapar da 
classificação como Receita Bruta Operacional, na forma do inciso III, do 
artigo 44, da Lei n. 4.506/1964. Precedentes: REsp. 
n. 1.605.245/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
julgado em 25.06.2019; AgInt no REsp. n. 1.702.295 / PR, Segunda Turma, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 20.03.2018; 
REsp. n. 1.466.501 / CE, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, julgado em 26.05.2015). 
3. O fundamento para a negativa da exclusão dos juros remuneratórios ou 
compensatórios, em quaisquer das situações pleiteadas, da base de cálculo 
das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS é o mesmo: a sua condição de 
Receita Bruta, seja porque a integram como Receita Financeira, seja porque 
constituem Lucro Operacional ou seja porque se classificam como 
recuperações ou devoluções de custos (e estas classificações não são 
excludentes, pois receita financeira pode estar dentro ou fora do lucro 
operacional e ser ou não indenizatória). Em todas as hipóteses os juros 
(moratórios ou remuneratórios) são Receita Bruta. 
4. A condição de verba indenizatória (como dano emergente ou lucro cessante 
- Temas nsº 808 e 962 da Repercussão Geral do STF, RE nº 855.091 e RE nº 
1.063.187) não retira a natureza de Receita Financeira a qual é determinante 
para o deslinde da causa para as contribuições ao PIS/PASEP e COFINS. 
Tudo isto porque a base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e 
COFINS é a Receita Bruta e a base de cálculo do IRPJ é o Lucro Real 
(conceito bem mais restrito que o de Receita Bruta). Sendo assim, retirar os 
juros da base de cálculo do IRPJ não significa retirá-los da base de cálculo das 
contribuições ao PIS/PASEP e COFINS, contudo, reconhecer os juros como 
integrantes da base de cálculo do IRPJ significa sim os incluir na base de 
cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS. 
5. O caso é que tanto os juros remuneratórios quanto os juros de 
mora integram a Receita Bruta Operacional na condição de 
Receitas Financeiras, ora aliados ao produto da venda de bens e 
serviços (juros remuneratórios) - art. 44, I, da Lei n. 4.506/64, ora 
na condição de recuperação de custos/indenizações (juros de 
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mora) - art. 44, III, da Lei n. 4.506/64. Daí a correta aplicação da 
Súmula n. 568/STJ: "O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de 
Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver 
entendimento dominante acerca do tema". 
6. A ratio decidendi aplicada no REsp. n. 1.138.695-SC e no REsp. n. 
1.089.720-RS de que "o acessório segue o destino do principal" diz respeito 
exclusivamente ao conceito de renda e não ao conceito de receita, que é bem 
mais largo, não sendo, portanto aplicável no presente caso onde se julga a 
base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS (receita) e não a 
base de cálculo do IRPJ e da CSLL (renda e lucro). O precedente REsp. n. 
1.138.695-SC o foi invocado exclusivamente para dele extrair a natureza 
jurídica das verbas em questão e não o destino da tributação, pois o 
precedente trata de tributos diversos.
7. Agravo interno não provido (AgInt no REsp 1977308 / RS, Segunda 
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 15.08.2022).

 
 

"5. Todas as subvenções (de custeio ou investimento) e recuperações de 
custos integram a Receita Bruta Operacional, na forma do art. 44, 
III e IV, da Lei n. 4.506/64, sendo que as subvenções para investimento 
podem ser dedutíveis das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, apurados pelo 
Lucro Real, desde que cumpram com os requisitos previstos no art. 38, do 
Decreto-Lei n. 1.598/77 (atual art. 30, da Lei n. 12.973/2014)".(REsp. n. 
1.605.245/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
julgado em 25.06.2019).
 
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 
3 DO STJ. VALORES RESSARCIDOS NO ÂMBITO DO REINTEGRA 
INSTITUÍDO PELA LEI Nº 12.546/11. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO 
DO IRPJ E DA CSLL. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. A Lei nº 12.546/11 que institui o Regime Especial de Reintegração de 
Valores Tributários para as Empresas Exportadoras - REINTEGRA tem como 
objetivo reintegrar valores referentes a custos tributários federais residuais 
existentes nas cadeias de produção de tais empresas (arts. 1º e 2º), de modo 
que a natureza jurídica do benefício foi definida pela própria lei como 
"reintegração de valores ref erentes a custos tributários residuais", que a toda 
evidência se enquadra no inciso III art. 44 da Lei nº 4.506/1964, que define 
as rubricas que integram a "receita bruta operacional", dentre elas a 
recuperações ou devoluções de custos, deduções ou provisões.
2. Se os valores relativos às recuperações ou devoluções de custos, 
deduções ou provisões integram a receita bruta operacional da 
empresa (art. 44, III, da Lei nº 4.506/1964), base de cálculo do PIS 
e da COFINS, igualmente integram a base de cálculo do IRPJ e da CSLL, 
que está contida naquela, que é mais ampla e inclui, a priori, ressalvadas as 
deduções legais, os valores relativos ao IRPJ e à CSLL, de modo que não seria 
possível afastar a incidência de IRPJ e CSLL sobre os valores ressarcidos no 
âmbito do REINTEGRA. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.516.388/SC, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 06/05/2015; AgRg no 
REsp 1.518.688/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe de 07/05/2015; AgRg nos EDcl no REsp 1.453.008/RS, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 29/03/2016. 3. A MP nº 
651/14, posteriormente convertida na Lei nº 13.043/14, excluiu da base de 
cálculo do IRPJ e da CSLL o crédito apurado na forma do art. 22 da referida 
lei no âmbito do REINTEGRA, consoante benefício fiscal criado pelo § 6º do 
referido dispositivo legal. Assim, por não se tratar de dispositivo de conteúdo 
meramente procedimental, mas sim de conteúdo material (exclusão da base 
de cálculo de tributo), sua aplicação somente alcança os fatos geradores 
futuros e aqueles cuja ocorrência não tenha sido completada (consoante o art. 
105 do CTN), não havendo que se falar em aplicação retroativa.
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4. Agravo interno não provido (AgInt no REsp. n. 1.702.295 / PR, 
Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
20.03.2018).
 
 
"1. A repetição do indébito tributário não escapa à tributação pelo IRPJ e 
pela CSLL justamente porque que se classifica como "recuperações ou 
devoluções de custos", receita operacional prevista no art. 44, III, 
da Lei n. 4.506/64; art. 53, da Lei n. 9.430/96; arts. 392, II e 521, 
§3º, do RIR/99. Sua inserção no lucro operacional deriva do fato de que o 
pagamento dos diversos tributos, em regra, representa custo dedutível, 
consoante o art. 41, da Lei n. 8.981/95 e o art. 7º, da Lei n. 8.541/92, 
regulamentado pelos art. 344, do RIR/99. Na mesma linha, dispõem o art. 
12, c/c art. 28, da Lei n. 9.430/96 que esse mesmo valor recuperado deverá 
ser adicionado ao Lucro Real e ao Lucro Líquido ajustado, a fim de compor 
a base de cálculo do IRPJ e da CSLL" (REsp. n. 1.466.501 / CE, , Segunda 
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 26.05.2015).
 

Desta forma, o fundamento para a negativa da exclusão dos juros 

moratórios, remuneratórios ou compensatórios, em quaisquer das 

situações pleiteadas, da base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e 

COFINS é o mesmo: a sua condição de Receita Bruta, seja porque a integram 

como Receita Financeira, seja porque constituem Lucro Operacional ou seja porque se 

classificam como recuperações ou devoluções de custos (e estas classificações não são 

excludentes, pois receita financeira pode estar dentro ou fora do lucro operacional e ser 

ou não indenizatória). Em todas as hipóteses os juros (moratórios ou remuneratórios) 

são Receita Bruta.

De registro que a classificação dos juros na condição de Receita Financeira 

(dentro da Receita Bruta, portanto) não foi objeto de debate no repetitivo REsp. n. 

1.138.695 / SC, que, por enfrentar o tema apenas em relação ao IRPJ, tem por relevante 

apenas a condição de Lucro Operacional, classificação da qual os juros de mora (apenas 

os de mora e não os remuneratórios) saíram quando constatado que não se trata de 

lucros cessantes, como definido nos precedentes, mas como danos emergentes, mas 

sempre e sempre como receita financeira. Ou seja, a condição dos juros de mora na 

repetição do indébito tributário como verba indenizatória a título de dano 

emergente - Temas nsº 808 e 962 da Repercussão Geral do STF, RE nº 

855.091 e RE nº 1.063.187 e Tema nº 505/STJ, Juízo de Retratação no REsp. 

n. 1.138.695 / SC - pode lhes retirar a natureza jurídica de renda ou lucro, 

relevante para o IRPJ e para a CSLL, mas não lhes retira a natureza de 

Receita Bruta a qual é determinante para o deslinde da causa para as 

contribuições ao PIS/PASEP e COFINS.
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Tudo isto porque a base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS é a 

Receita Bruta (Total ou Operacional), a base de cálculo do IRPJ é o Lucro Real e a base 

de cálculo da CSLL é o Lucro Líquido ajustado. O Lucro Real e o Lucro Líquido ajustado 

são conceitos bem mais restritos que o de Receita Bruta Total e Receita Bruta 

Operacional (a saber: Receita Bruta Total > Receita Bruta Operacional > Lucro Real e 

Lucro Líquido ajustado). Sendo assim, retirar os juros da base de cálculo do IRPJ e da 

CSLL (Lucro Real e Lucro Líquido ajustado) não significa retirá-los da base de cálculo 

das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS (Receita Bruta), contudo, reconhecer os 

juros como integrantes da base de cálculo do IRPJ e da CSLL (Lucro Real e Lucro 

Líquido ajustado) significa sim os incluir na base de cálculo das contribuições ao 

PIS/PASEP e COFINS (Receita Bruta). Para exemplo, o precedente:
 
RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÕES AO PIS/PASEP E COFINS. BASE DE CÁLCULO. 
DISCUSSÃO SOBRE A EXCLUSÃO DOS JUROS SELIC INCIDENTES 
QUANDO DA DEVOLUÇÃO DE VALORES EM DEPÓSITO JUDICIAL 
FEITO NA FORMA DA LEI N. 9.703/98 E QUANDO DA REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO TRIBUTÁRIO NA FORMA DO ART. 167, PARÁGRAFO ÚNICO 
DO CTN. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU ERRO 
MATERIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. A argumentação da CONTRIBUINTE ao aludir à riqueza nova 
confunde os conceitos de renda e receita. Renda precisa ser 
riqueza nova, receita não: o conceito de receita comporta 
quaisquer ressarcimentos e indenizações. O relevo está em que renda 
é a base de cálculo do Imposto de Renda e receita é a base de cálculo das 
contribuições ao PIS/PASEP e COFINS, ora em debate. Ressarcimento é 
receita, muito embora possa não ser renda. Nessa toada, não é 
possível invocar o precedente que trata do IRPJ e da CSLL que afasta 
determinada verba do conceito de renda para afastar a incidência das 
contribuições ao PIS/PASEP e COFINS que se dá sobre a receita - conceito 
mais largo que o de renda. A leitura do precedente REsp. nº 1.089.720/RS 
está condicionada a esses parâmetros, posto que construído para o IRPJ e 
CSLL.
2. Por tais motivos, é irrelevante para o desfecho da causa o 
Julgamento dos Temas nsº 808 e 962 da Repercussão Geral do STF 
(RE nº 855.091 e RE nº 1.063.187) que conferiram a natureza de 
indenização por danos emergentes aos juros moratórios, já que 
essa condição afeta o conceito de renda (base de cálculo do 
Imposto de Renda), mas não o de receita (base de cálculo das 
contribuições ao PIS/PASEP e COFINS). Os juros permanecem na 
condição de receitas financeiras, pois assim o são por excelência.
3. Não havendo omissão, obscuridade, contradição ou erro material, merecem 
ser rejeitados os embargos declaratórios interpostos que têm o propósito 
infringente.
4. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgInt no REsp. n. 
1.920.034/PR, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
julgado em 14.02.2022).
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Isto também significa que a ratio decidendi aplicada no REsp. n. 1.138.695-SC e 

no REsp. n. 1.089.720-RS de que "o acessório segue o destino do principal" diz respeito 

exclusivamente aos conceitos de renda (Lucro Real e Lucro Líquido ajustado) e não ao 

conceito de receita (Receita Bruta), que é bem mais largo, não sendo, portanto aplicável 

no presente caso onde se julga a base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e 

COFINS (receita) e não a base de cálculo do IRPJ e da CSLL (renda e lucro). Nesse 

sentido, o precedente REsp. n. 1.138.695-SC tem sido invocado nesses casos 

das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS exclusivamente para dele 

se extrair a natureza jurídica das verbas em questão e não o destino da 

tributação, pois o precedente trata de tributos diversos.

 

 

6. Mérito: dos precedentes deste Superior Tribunal de Justiça.

O tema sob exame já recebeu inúmeros julgamentos no sentido da tributação 

pelas contribuições ao PIS/PASEP e COFINS, tendo sido frequentemente 

afastada a aplicação para o caso das teses firmadas pelo Supremo Tribunal Federal nos 

Temas 808 e 962 da Repercussão Geral, quanto à inconstitucionalidade da incidência do 

IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes à taxa SELIC recebidos em razão de repetição 

de indébito tributário, porque, como já visto acima, a natureza de danos emergentes 

conferida aos juros moratórios afeta apenas os conceitos de renda e lucro (base de 

cálculo do IRPJ e da CSLL) e não o de receita (base de cálculo das contribuições ao 

PIS/PASEP e da COFINS), que é conceito mais amplo, a saber:

a) Quanto à incidência das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS 

sobre os valores de juros recebidos em face de repetição de indébito 

tributário: AgInt no REsp. n. 2.078.075 / PR, Primeira Turma, Rel. Min. Regina 

Helena Costa, julgado em 26.02.2024; AgInt no REsp. n. 2.072.441 / SC, Primeira 

Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 26.02.2024; AgInt no REsp. n. 

2.077.970 / PR, Segunda Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 

09.10.2023; AgInt no REsp. n. 2.048.559 / RS, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito 

Gonçalves, julgado em 04.09.2023; AgInt nos EDcl no REsp. n. 1.981.418 / RS, Segunda 

Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 28.08.2023; AgInt no REsp. n. 

2.048.949 / PR, Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 
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26.06.2023; AgInt no REsp. n. 1.997.791 / RS, Primeira Turma, Rel. Min. Sérgio Kukina, 

julgado em 26.06.2023; AgInt no AREsp. n. 1.928.961 / RJ, Primeira Turma, Rel. Min. 

Paulo Sérgio Domingues, julgado em 02.05.2023; AgInt no REsp n. 1.960.914/RS, 

Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 09.05.2022; AgInt no REsp n. 

1.983.647/RS, Primeira Turma, Rel. Min. Manoel Erhardt (Desembargador Convocado 

do Trf5), julgado em 15.08.2022, dentre outros;

b) Quanto à incidência das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS 

sobre os valores de juros recebidos na devolução de depósitos judiciais:

 AgInt no REsp. n. 2.081.723 / RS , Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, julgado em 18.02.2023; AgInt no REsp. n. 2056642 / PR, Segunda Turma, 

Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 14.08.2023; AgInt no REsp. n. 1.921.174 / PR, 

Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 26.09.2022; AgInt no REsp. 

n. 1.967.695 / RS, Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 

09.05.2022; EDcl no AgInt no REsp. n. 1.916.374 / PR, Primeira Turma, Rel. Min. 

Benedito Gonçalves, julgado em 20.06.2022; AgInt no REsp. n. 1.973.486 / RS, 

Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 09.05.2022; AgInt no REsp. 

n. 1.944.055 / RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 

08.03.2022; EDcl no AgInt no REsp. n. 1.920.229 / SC, Segunda Turma, Rel. Min. 

Herman Benjamin, julgado em 16.11.2021; EDcl no AgInt nos EDcl no REsp. n. 

1.922.734 / PR, Segunda Turma, Rel. Min. Assusete Magalhães, julgado em 

22.11.2021; AgInt no REsp. n. 1.920.034 / PR, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, julgado em 11.10.2021, dentre outros;

c) Quanto à incidência das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS 

sobre os valores de juros auferidos nos pagamentos efetuados por clientes 

em atraso: AgInt no REsp. n. 2.052.035 / SC, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito 

Gonçalves, julgado em 21.08.2023; AgInt no REsp. n. 2.053.675 / PE, Primeira 

Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 02.10.2023; AgRg no REsp. n. 

1.260.812 / RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 

19.04.2016; AgRg no REsp. n. 1.461.557 / CE, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto 

Martins, julgado em 16.09.2014, dentre outros.
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7. Do dispositivo.

O presente recurso especial foi interposto pela FAZENDA NACIONAL a fim de 

fazer incluir da base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS os juros 

auferidos em decorrência de repetição de indébito. Como visto, tais valores assumem a 

feição de Receita Bruta Operacional.

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso especial da FAZENDA 

NACIONAL.

 

 

 

8. Mérito: da tese repetitiva.

Encerro o voto propondo a seguinte tese repetitiva proveniente do julgamento 

conjunto do REsp. n. 2.065.817/RJ, REsp. n. 2.075.276/RS, REsp. n. 

2.068.697/RS, REsp. n. 2.116.065/SC e REsp. n. 2.109.512/PR:

"Os valores de juros, calculados pela taxa SELIC ou outros índices, recebidos em 

face de repetição de indébito tributário, na devolução de depósitos judiciais ou nos 

pagamentos efetuados decorrentes de obrigações contratuais em atraso, por se 

caracterizarem como Receita Bruta Operacional, estão na base de cálculo das 

contribuições ao PIS/PASEP e COFINS cumulativas e, por integrarem o conceito 

amplo de Receita Bruta, na base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e 

COFINS não cumulativas".

É como voto.
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sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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